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Escreva para a Conselho em Revista

Lei da Inspeção e 
Manutenção Predial 
Atuando aqui em Cascavel, 
no oeste do Paraná, por 
mais de 30 anos, quero 
agradecer o recebimento 
mensal da Conselho em 
Revista, e que está cada 
vez melhor. A propósito, 
muito interessantes as co-
locações do ilustre presi-
dente Capoani, edição de 
agosto, nº 60, a respeito da 
inspeção predial, uma ne-
cessidade premente, haja 
visto o que aconteceu em 
Capão da Canoa (RS).
Arquiteto Lauro Roberto Hoff - 
Cascavel (PR)

Manutenção de 
aeronaves
Desejo entrar em contato 
com Técnicos em Manu-
tenção de Aeronaves regis-
trados no CREA-RS para 
que juntos possamos dis-
cutir assuntos relativos a 
nossa categoria.
Técnico em Manutenção de 
Aeronaves Luiz Fernando Perez 
Seixas - lfpseixas@yahoo.com.br

Lei nº 2.824/2008
Cara jornalista Jô Santucci, 
gostaria de parabenizá-la 
pela entrevista, edição julho 
de 2009, com os deputa-
dos federais Luis Carlos 
Heinze e Afonso Hamm so-
bre o Projeto de Lei (PL) nº 
2.824/2008. O PL veta a 
atuação dos Agrônomos e 
Veterinários na área zootéc-
nica, e ambos os deputa-
dos são esclarecedores e 
convincentes ao posiciona-
rem-se contra a PL, pois 
sabem que, além das atri-
buições legais, agrônomos 
e veterinários têm conheci-
mento e responsabilidade 
para atuar na área. Afinal, 
existe campo para todos 
que têm competência.
Eng. Agrônomo Fabio Fernando 
Durigon

Conselho em Revista
Sou estudante de arquitetura e urbanismo, estou no nono se-
mestre. Gostaria de receber a Conselho em Revista. Estou cur-
sando a cadeira de Ética Profissional e acho que seria muito 
interessante receber a Revista.
Vanessa Machado Simoni - Osório-RS

Sou cadastrado no CREA-SC, mas tenho visto aqui no CREA-RS. 
Acontece que mudei meu endereço e gostaria de continuar 
recebendo a Revista.
Eduardo Tomaszewski - Porto Alegre-RS

Como leitora assídua da Conselho em Revista, gostaria de sa-
ber da possibilidade de meu filho, Daniel Thomas Bündchen, 
estudante do último semestre de Engenharia Civil da UFRGS, 
receber também esta publicação em seu endereço em Porto 
Alegre. Espero confirmação, daí posso dar a boa notícia a ele. 
Desde já, agradeço pela atenção e aproveito para dizer que 
gosto muito dos temas abordados e que sou fã desta Revista.
Arquiteta Eliane Maria Thomas Bündchen

Gostaria de dar os parabéns, 
pois as reportagens e as in-
formações são muito úteis 
para nós, estudantes! Gos-
taria muito de receber em 
casa a Revista para poder ler 
com calma. Sou estudante 
de Eng. Química da ULBRA 
de Porto Alegre.
Verônica R. Ferreira

Recebemos e agradece-
mos pelo envio da Conse-
lho em Revista, edição de 
junho, nº 59. Informamos 
que a publicação se encon-
tra à disposição dos usuá-
rios na Biblioteca e muito 
contribuiu para o enriqueci-
mento de nosso acervo e 
gostaríamos de mantê-lo 

completo e atualizado, 
por isso solicitamos 

gentilmente o en-
vio dos demais 

exemplares. 
Acrescenta-
mos que é 
nosso inte-
resse conti-

nuar receben-
do as referidas 

publicações.
Zelita Alves Kuster 

Carniel - Setor de Periódicos da 
Biblioteca Central - Setor de 
Intercâmbio e Aquisição da 
Universidade de Caxias do Sul

Gostaria de receber, gratui-
tamente, a Revista via cor-
reio. Uma vez que o uso da 
internet é cortesia de uma 
Escola Pública e de um 
amigo. Sem mais para o 
momento, antecipo agra-
decimentos, aguardando 
contatos.
Leoni Rosa da Silva / Goiandira-GO

Sou apreciador da Conselho 
em Revista e desejo comu-
nicar meu novo endereço 
para continuar recebendo 
esta excelente publicação.
Geólogo Jorge Alberto Villwock 
- Porto Alegre-RS
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palavra do presidente

compromissos
Comemorações e

É setembro, mês da independência de nos-
so País, da Revolução Farroupilha e do 5º 

aniversário da Conselho em Revista. De acor-
do com seu significado, Independência é o 
estado de quem ou do que tem liberdade ou 
autonomia, e Revolução é uma ruptura abrup-
ta de processos ou cultura vigente, com a sub-
sequente formação de um novo sistema.

Em geral, uma revolução fica caracteriza-
da quando o espaço de tempo em que as mu-
danças ocorrem é curto, pois, se longo, as mu-
danças passam despercebidas e acabam sen-
do consideradas apenas um processo evolu-
tivo. E assim é a nossa Conselho em Revista, 
que efetuou uma mudança da cultura do nos-
so CREA-RS e se norteia pela independência. 
Estamos inseridos em uma economia globa-
lizada, portanto, tudo o que ocorre no mun-
do tem repercussão no que estamos vivendo 
e vivenciando. O que ocorre nos Estados Uni-
dos, como a bolha imobiliária, no Leste Eu-
ropeu, no continente asiático ou na África vai, 
necessariamente, repercutir na nossa econo-
mia e no nosso mercado de trabalho.

Ilude-se quem pensa que temos condições 
de viver isoladamente. Estamos inseridos nu-
ma economia global e temos de estar focados 
no mercado para termos êxito em qualquer 
atividade. O homem é, em sua essência, um 
ser político. E a Conselho em Revista sempre 
se caracterizou por publicar tudo e todas as 
opiniões, projetos e processos inovadores, pa-
receres, discussões, pontos de vista divergen-
tes, levando em consideração somente o que 
pode agregar ganho aos profissionais, caben-
do a cada um desses, com sua inteligência e 
conhecimento, fazer as validações e opções.

O que ocorre no nosso Estado, que é qua-
se uma nação, pois possui linguajar, trajes, 
culinária, cultura e inteligência próprios e 
que comemora em 20 de setembro sua Re-
volução, é a certeza de que nós optamos por 
fazer parte deste Brasil e que sempre estive-
mos, antes do modismo, inseridos em uma 
economia mundial.

O RS tem suas feiras, exposições, e come-
morações em setembro, momento em que 
nossos profissionais mostram suas capacida-
des na Engenharia e Arquitetura, com inova-
ções e conhecimentos científicos e tecnoló-
gicos, a Agronomia e seus avanços, entre tan-
tas outras profissões técnicas que compõem 
o Sistema Confea/Crea e transformam, a ca-
da ano, o nosso Rio Grande do Sul em um 
Estado inovador.

E a Revista mostra, ao longo dos cinco 
anos de existência, os passos e progressos de 
nossas profissões, informações as mais di-
versas, artigos técnicos elaborados por nos-
sos profissionais, além de, nesta Gestão, a 
criação das páginas das Entidades de Classe 
e das Inspetorias. Temos compromisso com 
a transparência, com um modelo de gestão 
no qual o foco é a valorização Profissional 
e seguiremos dando espaço para todos os 
segmentos que tenham algo a acrescentar 
para os profissionais da área tecnológica e 
que beneficiem a sociedade gaúcha.

Parabéns à equipe que trabalha, com es-
pírito republicano, para que a Conselho em 
Revista, todo mês, seja remetida a mais de 
50 mil leitores do Rio Grande do Sul e do 
Brasil.

Engenheiro Civil 
Luiz Alcides Capoani
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entrevista

Marcus Vinícius Vieira de 
Almeida, presidente da Federação 
das Associações de Municípios do 
Rio Grande do Sul (Famurs)

Prefeito Marcus Vinícius de Almeida

A Famurs, entidade que re-

presenta os 496 municípios 

gaúchos, e que tem à frente 

o prefeito de Sentinela do Sul, 

de 5.600 habitantes, Marcus 

Vinícius Vieira de Almeida, de 

26 anos, é uma das apoiado-

ras do Anteprojeto de Lei Ins-

peção e Manutenção Predial. 

Proposto pelo CREA-RS e en-

tregue à Câmara de Vereado

res de Porto Alegre em agos-

to, o anteprojeto torna obriga-

tórias, a todas as edificações 

do RS, a inspeção e a manu-

tenção predial. Presente no 

Fórum de Discussão para a 

elaboração do documento, o 

presidente da Famurs enten-

de que vereadores, prefeitos 

e profissionais compartilham 

do mesmo interesse, que é a 

segurança da população. A 

Conselho em Revista conver-

sou com o jovem prefeito so-

bre o anteprojeto e a sua ges-

tão à frente da Famurs

Como avalia a sua gestão à frente da 
Famurs?
Estou no segundo mandato, fui eleito ve-
reador no primeiro cargo eletivo, em 2004, 
e, três meses antes de assumir o manda-
to como vereador, o prefeito eleito de Sen-
tinela do Sul teve seu mandato cassado 
e, como eu tinha sido o mais votado no 
município e dentro de um acordo polí-
tico com o nosso grupo, eu iria presidir 
a Câmara naquele ano. Com a cassação 
do prefeito, a Justiça Eleitoral determinou 
que o presidente da Câmara assumisse o 
governo até que se decidisse por nova 
eleição, e foi o que ocorreu. Fiquei no co-
mando da prefeitura sete meses até que 
foi marcada uma nova eleição. A Justiça 
Eleitoral determinou a abertura de um 
novo processo eleitoral, suplementar do 
ano de 2005. Eu concorri como prefeito, 
aos 22 anos de idade, fui eleito e reeleito 
agora em 2008. A política foi uma coisa 
que sempre esteve presente na minha vi-
da. A primeira imagem que eu tenho de 
política foi aos 5 anos de idade quando, 
junto com meu irmão, entregava santi-
nhos nas ruas de Sentinela. Também fiz 
política estudantil e procuro ler e estudar 
muito sobre política.

Como é administrar uma cidade como 
Sentinela do Sul?
Como gestor, como administrador, en-
tendo que é fácil administrar uma cida-
de pequena. Como político, no entanto, 
a cidade pequena é mais difícil. Em um 
município grande, o prefeito consegue 
cuidar das questões técnicas com muito 
mais tempo, muito mais profundidade. 
Em uma cidade pequena, o prefeito aca-
ba, por uma questão política, deixando 

Por Anna Fonseca Politis | Jornalista Colaboração Bianca Bassani | Estagiária

de lado a parte da administração para 
resolver problemas pequenos, por exem-
plo, atender a um cidadão por meia ho-
ra para que ele vá lá pedir para trocar 
uma lâmpada, coisa que qualquer um 
pode encaminhar, mas o prefeito tem is-
so. O prefeito da cidade do Interior fica 
refém de cobranças e de críticas a qual-
quer momento, enquanto o gestor da ci-
dade grande conta com uma assessoria 
de comunicação para isso. É a família do 
prefeito da cidade pequena que abre a 
porta à noite para receber o cidadão, que 
quer uma ajuda a qualquer momento. O 
interesse da cidade pequena é dar o ca-
rinho necessário para que o cidadão se 
sinta confortável. Eu levo muito dessa 
minha curta trajetória política para den-
tro da Famurs. No entanto, embora a Fa-
murs seja uma entidade grande, de am-
pla representação dentro e fora do Esta-
do, é necessário que ela seja represen-
tante não só dos prefeitos, mas também 
dos municípios. Precisa estar presente 
na linha de frente dos problemas muni-
cipais. Cidades pequenas e médias só se 
tornarão grandes no momento que es-
tiverem trabalhando juntas. Por isso é 
que os prefeitos criaram as associações 
regionais. E, para que as associações ti-
vessem porte, foi criada a Famurs.

E, em termos de recursos, como é a 
discussão dentro da Famurs?
Todos os prefeitos têm partido e ninguém 
tem restrição nenhuma de fazer críticas, 
sugestões. Mas a intenção não é brigar 
por miudezas, mas por questões maiores, 
fazer com que os municípios tenham pla-
nejamento. Por exemplo, hoje, 60% de 
tudo que é arrecadado em uma cidade 
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vai para a União, 25% fica nos Estados e 15% fica nos municípios. 
Assim, os municípios precisam sair do varejo e parar de pedir 
migalhas, como emendas para os deputados. Ganhar emendas 
é bom, mas depender delas inviabiliza todo o resto. Esse pensa
mento dos prefeitos precisa mudar. Se o prefeito tivesse hoje au
tonomia financeira para resolver o problema do cidadão, tenho 
certeza que a qualidade de vida do município e do cidadão seria 
muito maior. Eu não conheço hoje um prefeito que, para calçar 
uma rua, use recursos próprios. A grande maioria depende de 
emendas de deputado. Para ter uma ambulância em um posto 
de saúde, por exemplo, precisamos pedir dinheiro de fora.

Mas, na prática, como isso pode ser resolvido? Porque essa 
dependência dos governos estaduais e federais sempre existiu.
Em outros países, isso já foi resolvido. Uma das metas de nos-
sa gestão é popularizar a Famurs, para que a sociedade possa 
discutir e entender essa questão. Por exemplo, se a gente falar 
para o cidadão hoje que o FPM caiu R$ 70 milhões no Rio 
Grande do Sul, eu tenho certeza de que ele não vai saber o que 
é. Pois o Fundo de Participação dos Municípios é hoje a prin-
cipal fonte de renda de 60% dos municípios do RS. Temos que 
difundir essas ideias e parar de falar somente em siglas. Tam-
bém estamos começando a tirar a Famurs de dentro dos hoteis, 
pois são lugares que ficam restritos aos convidados e à impren-
sa que foi chamada. O cidadão que passa na rua nem sabe o 
que está acontecendo ali dentro. Pretendemos realizar nossos 
eventos dentro das universidades.

À frente da Famurs, como você analisa as parcerias privadas?
Acho essencial para se ter eficiência nos serviços públicos, por-
que o poder público hoje é amarrado a um processo burocrá-
tico já construído, pensando em garantir a eficiência e mora-
lidade dos gastos. Na verdade, construíram atrasos, uma gran-
de demora para conseguir as coisas.

Na sua opinião, quais são os próximos passos, o que se 
precisa fazer para que o Anteprojeto de Lei de Inspeção e 
Manutenção Predial nas Edificações no RS se torne uma 
realidade e vire lei?
Nas grandes cidades, vemos a dificuldade do gestor em cum-

prir a fiscalização pelo tamanho das cidades e pela rapidez 
com que as obras são feitas atualmente. Já as cidades litorâ-
neas são duas cidades em dois momentos: no verão, são ci-
dades grandes, mas no inverno são pequenas. Então, não tem 
como essa cidade ter a mesma realidade o ano inteiro, isto é, 
ter fiscalização efetiva durante todos os meses. Cidades do 
Litoral sofrem muito com isso, pois têm uma arrecadação de 
cidade pequena, mas são cidades grandes. O que vemos é que 
a questão da lei tem que existir e vai existir, agora precisamos 
encontrar um denominador comum. O CREA-RS e a Famurs, 
juntos, podem fazer um grande trabalho, ajudando os muni-
cípios pequenos que não tenham condições de ter um enge-
nheiro civil, um agrônomo para cuidar da área ambiental e 
todos os outros técnicos necessários. Nesse sentido, acredito 
que os municípios, através da Famurs, podem fazer um con-
vênio com o Conselho, disponibilizando técnicos conforme 
a demanda, para que o município não tenha ninguém ligado 
a sua folha de pagamento mas tenha eficiência de serviço. Is-
so pode garantir o cumprimento da legislação com eficiência 
e com diminuição de recursos. É necessário pensar também 
na capacitação profissional dos técnicos do município, dos 
fiscais, que geralmente exercem fiscalização em diversas áre-
as, e quase sempre são de nível médio. Então, o Conselho e a 
Famurs podem atuar juntos também nessa capacitação. A 
Famurs estimula os prefeitos a oferecerem aos seus técnicos 
a oportunidade de se qualificarem, e o CREA-RS, com todo 
o grupo técnico que tem, pode repassar esse conhecimento. 
A comunhão de esforços e a junção de ideias são sempre vá-
lidas para melhorias e redução de custos para todas as partes.

Para o sucesso desse Anteprojeto é necessário que ele se 
torne uma lei estadual para que os prefeitos o executem?
Eu tenho que certeza que nenhum prefeito tem a intenção de 
abrir mão de suas atribuições, até porque esse Anteprojeto não 
delega nenhum trabalho nem custo adicional ao município, 
apenas pretende padronizar, ordenar procedimentos de acor-
do com critérios técnicos que já foram apreciados por uma 
equipe técnica. Acho que é uma questão de tempo, não é de 
vontade política nem de interesses, para compreensão, reflexão 
e para o processo legislativo ocorrer.

CREA-RS, Famurs e Uvergs participaram da construção do Anteprojeto
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CREA-RS realiza Programa Intensivo de 
Fiscalização (PIF) na Capital e Litoral

A fiscalização intensiva tem como carac-
terística o deslocamento de agentes fiscais 
de inspetorias de uma mesma Regional para 
um local que será foco de inspeções durante 
um prazo estipulado. A intenção é garantir 
que as obras civis e demais serviços técnicos 
contem com a presença de profissionais e 
empresas legalmente habilitados na conduta 
de suas execuções. Os PIFs possume uma 
equipe de seis agentes fiscais e um supervisor.

Porto Alegre
Entre os dias 24 e 28 de agosto, a fiscaliza-
ção do CREA-RS realizou um Programa In-
tensivo de Fiscalização (PIF) em Porto Alegre. 
A ação, comandada pela Inspetoria da Ca-
pital, inspecionou empresas da área de En-
genharia Química, da área Industrial e obras 
civis realizadas no centro da cidade. Foram 
visitadas 45 empresas de Eng. Industrial e 15 
de Eng. Química. Na parte de Engenharia Ci-
vil foram vistoriadas obras, elevadores e PP-
CIs. Das 82 obras visitadas, 19 estavam com 

documentação incompleta e foram notifica-
das pelos Agentes Fiscais.

Torres
Ao lado do agente fiscal de Torres Jucimar 
Godinho, somaram-se mais seis agentes fis-
cais, além do supervisor da Regional 1, Edu-
ardo Macedo, para o Programa Intensivo de 
Fiscalização da cidade. Entre os dias 24 e 28, 
a equipe fiscalizou as obras civis e os condo-
mínios da praia de Torres. Nesta ação, foram 
gerados 119 relatórios, apresentando 75 no-
tificações: 35, pelo exercício ilegal da profissão 
pessoa física, e 6, por pessoa jurídica; 27, por 
falta de ART; e 4, por falta de placa. No en-
cerramento, em 28 de agosto, estiveram pre-
sentes o assessor institucional do CREA-RS, 
Donário Rodrigues Braga Neto, que parabe-
nizou toda a equipe pela ação intensiva, e o 
Inspetor-Tesoureiro, Arquiteto e Urbanista Tia-
go Borba Parvinato. O relatório foi entregue 
ao secretário de Tributação, Controle e Aten-
dimento ao Cidadão, Antônio Carlos Azevedo.

Autarquia 
participa de 
reunião sobre 
vistorias em 
Estádios

Para prevenir acidentes e 
discutir um procedimento-pa-
drão para as inspeções em 
estádios de futebol, o diretor 
da Confederação Brasileira de 
Futebol (CBF) Virgílio Elísio, se 
reuniu com representantes 
dos Conselhos Regionais dos 
Estados do RS, BA, RJ, SP e 
RN, na cidade de Salvador, 
quando oficializaram a cria-
ção do Grupo de Trabalho 
Creas-CBF. Representando o 
RS, esteve presente o 2° Di-
retor Administrativo, Eng. Ci-
vil Ricardo Scavuzzo, que na 
ocasião alertou para que os 
Conselhos “não corram o ris-
co de perder essa importante 
conquista”.

O grupo formado fará reu-
niões trimestrais e terá como 
foco inicial a criação de um 
caderno de especificações 
técnicas mínimas para as pra-
ças esportivas pequenas e 
médias. Também foram for-
madas quatro subcomissões 
para estudar o tema. A inicia-
tiva surgiu após a publicação 
da Portaria n° 124/09, do Mi-
nistério do Esporte, que esta-
belece novos requisitos para 
as avaliações técnicas das 
condições de segurança dos 
estádios, passando a exigir 
um laudo da Engenharia, além 
dos já exigidos. O decreto en-
tra em vigor no dia 10 de outu
bro de 2009. Os estágios que 
não estejam em conformidade 
com as novas regras não re-
ceberão jogos.

Porto Alegre: da esq. p/dir., o 
presidente da ARES, Eng. Agr. Mário 
Hamilton Vilela, o gerente de 
Fiscalização, Arq. e Urb. Cláudio 
Bernardes, o Inspetor-Chefe e o 
Inspetor-Secretário da Inspetoria de 
Porto Alegre, Eng. Civil Paulo Viana e 
Eng. Civil Sérgio de Oliveira Teixeira

Torres: da esq. p/ direita, o Assessor Institucional Eng. Civil Donário Rodrigues Braga Neto; Eduardo Macedo, 
Supervisor de Fiscalização Regional 1; e os fiscais que participaram do PIF de Torres: Jucimar, de Torres; João Cláudio 
Dalpiaz, de Capão da Canoa; Alexsandro Flores Marques, da Zonal Litoral; José Castro Pinto, de Montenegro; Jorge 
Luis Bueno da Trindade, de Camaquã; e o Arq. Tiago Pavinato
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Conselho e Uvergs definem parceria 
na divulgação de anteprojeto Inspeção 
e Manutenção Predial

CREA-RS recebeu presidente da Uvergs para apresentar anteprojeto

Sustentabilidade do 
Sistema Confea/Crea

A sustentabilidade dos Conselhos de fisca-
lização de profissões regulamentadas foi o as-
sunto abordado na ação parlamentar liderada 
pelo presidente do Confea, Eng. Civil Marcos 
Túlio de Melo, realizada no dia 19 de agosto, 
junto a deputados e senadores e ao Ministério 
do Trabalho. A força-tarefa foi constituída por 
conselheiros federais, presidentes de Creas, re-
presentantes de entidades e outras lideranças 
do Sistema Confea/Crea e Mútua. Na ocasião, 
o CREA-RS esteve representado pelos enge-
nheiros José Cláudio Sicco, Luiz Cláudio Ziul
koski e Moacir Fischmann, integrantes do GT 
Ação Parlamentar da Autarquia, recentemente 
instituído pelo Plenário do Conselho. A ocasião 
serviu, ainda, para os representantes gaúchos 
estabelecerem contato com os deputados fe-
derais pelo Estado Beto Albuquerque (PSB-RS), 
coordenador da bancada gaúcha na Câmara e 
Mendes Ribeiro Filho (PMDB-RS), líder do par-
tido na Casa.

Tratando da matéria, segue em tramitação 
na Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público o Projeto de Lei nº 3.507/08, do 
atual prefeito de Novo Hamburgo (RS) e ex-de-
putado federal, Tarcísio Zimmermann (PT-RS), 
que garante autonomia aos Conselhos e fixa li-
mites máximos para os valores das anuidades, 
multas, taxas e emolumentos devidos pelos pro-
fissionais às entidades de fiscalização do exer-
cício profissional. O projeto já recebeu parecer 
favorável do relator, o deputado Eudes Xavier 
(PT-CE), e será encaminhado à apreciação da 
Comissão de Constituição e Justiça e à de Fi-
nanças e Tributação.

O Sistema Confea/Crea é favorável à apro-
vação da lei. Contudo, juntamente com outros 
Conselhos Profissionais e participantes do Fórum 
dos Conselhos Federais de Profissões Regula-
mentadas (Conselhão), defende junto à Casa Ci-
vil da Presidência da República e ao Ministério 
do Trabalho alguns aperfeiçoamentos em relação 
ao PL nº 3.507/08.

Da esq. p/dir.: Eng. 
Civil José Tadeu da 
Silva, presidente do 
CREA-SP; Eng. 
Moacir Fischmann; 
Eng. Luiz Cláudio 
Ziulkoski e o 
ministro do Trabalho, 
Carlos Lupi

O presidente do CREA-RS, Eng. 
Civil Luiz Alcides Capoani, e o da 
União dos Vereadores do RS (Uver-
gs), vereador Antônio Inácio Bacca-
rin, se reuniram com o objetivo de 
agilizar a apresentação às Câmaras 
Municipais do Estado do Antepro-
jeto de Lei – Inspeção e Manutenção 
Predial nas Edificações. Também 
participaram do encontro, realizado 
na sede do Conselho, o vice-presi-
dente da Autarquia, Eng. Agrônomo 
e de Segurança do Trabalho Moisés 
de Souza Soares; o ouvidor Eng. 
Daniel Weindorfer; o assessor par-
lamentar Eng. Eletricista Moacir Fis-
chmann; o representante da Câma-
ra Especializada de Arquitetura, Arq. 
Urb. Alvino Jara; o Conselheiro e 
Coordenador do Grupo de Trabalho 
de Ação Parlamentar, Eng. Eudes 
Missio; e o Eng. Francisco Villaver-
de Barreto, do GT de Ação Parla-
mentar. Esteve contribuindo, ainda, 
o Eng. Mecânico e de Segurança 
do Trabalho Helécio Dutra.

O encontro visou ampliar o An-
teprojeto de Lei para uma proposta 
de Emenda à Constituição Estadual, 
o que regulamentaria a situação das 
inspeções e manutenções prediais 
em todos os municípios gaúchos em 
um mesmo tempo. Foi ressaltada, 
no entanto, a necessidade de que 
os municípios sejam incentivados a 

fazerem suas legislações sobre o te-
ma o quanto antes. “Este é apenas 
o início de um longo trabalho que 
virá para preservar vidas”, destacou 
o Eng. Capoani na ocasião.

O vereador Baccarin, por sua 
vez, enfatizou que a Entidade está 
muito satisfeita em ter sido chama-
da à discussão, já que o Antepro-
jeto tem potencial de abrangência 
do menor ao maior município do 
Estado. “Não podemos pensar ape-
nas no dia de hoje, em que algumas 
pequenas cidades ainda não se en-
quadrariam na Lei. Temos que pen-
sar daqui a 20, 40 anos quando a 
maioria delas já contará com edifi-
cações.” Ele ressaltou, ainda, a ur-
gência da proposta e que a Entida-
de, que reúne cerca de 4.800 ve-
readores, se dispõe a mobilizar os 
legisladores do Interior. “Podemos 
provocar as prefeituras para ter agi-
lidade nos encaminhamentos do 
Anteprojeto”, ilustrou Baccarin.

Como primeira iniciativa, acertou-
se o envio para as 496 Câmaras Mu-
nicipais do Rio Grande do Sul de uma 
cópia do Anteprojeto de Lei, acom-
panhado da Conselho em Revista 
– a qual tem o assunto como maté-
ria de capa –, e de uma carta assi-
nada em conjunto pelas instituições 
envolvidas solicitando a apreciação 
do documento.
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Governadora do Estado recebe 
presidentes do CREA-RS e da Seaaq
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CREA-RS solicita 
liberação de conselheiros

Em visita ao presidente da Emater, Eng. 
Agrônomo Mário Ribas do Nascimento, os 
presidentes do CREA-RS, Eng. Civil Luiz 
Alcides Capoani, e do Senge-RS, Eng. Jo-
sé Luiz de Azambuja, solicitaram a libera-
ção para que alguns conselheiros no 
CREA-RS possam participar das reuniões 
do Conselho para as quais sejam convo-
cados. “A Emater é uma empresa privada, 
apesar de ser o Governo nosso maior clien-
te, com maior repasse de recursos. E é 
sempre difícil para nós a liberação de in-
tegrantes qualificados do nosso quadro 
de pessoal”, explicou o presidente Mário 
Ribas. O Eng. Capoani ressaltou a impor-
tância do trabalho dos conselheiros junto 
ao CREA-RS.

Na mesma visita, o presidente do Sen-
ge-RS convidou representantes da empre-
sa para o II Encontro de Engenheiros da 
Emater-RS/Ascar e para o Seminário Na-
cional de ATER Pública – Visão Estratégi-
ca do Governo para o Desenvolvimento 
Rural Sustentável, que ocorrerão junto ao 
XXVI Congresso Brasileiro de Agronomia, 
em outubro, na cidade de Gramado (RS).

Com objetivo de convidar os profissionais do Sistema Confea/
Crea a conhecerem o sistema de imigração da Província de Qué-
bec, no Canadá, esteve em visita ao Conselho, o representante 
do Escritório de Imigração de Québec em São Paulo, Gilles Mas-
cle. O trabalho desenvolvido pelo Ministério de Imigração daque-
le país busca jovens adultos, formados, com experiência profis-
sional e que falem francês ou estejam dispostos a aprendê-lo.

Na ocasião, Mascle explicou que o Canadá tem interesse 
em recrutar mão de obra especializada, em especial, da área 
tecnológica, como engenheiros, arquitetos e agrônomos. Se-
gundo ele, um dos principais freios ao desenvolvimento cana-
dense é a carência de especialistas nestas áreas, resultado da 
baixa taxa de natalidade existente. “Estamos otimistas com o 
futuro da nossa economia, existem ótimas oportunidades de 
desenvolvimento profissional em Québec”, ressaltou.

Aos interessados é disponibilizado teste on-line gratuito para 
avaliar as chances de ser selecionado por Québec. O teste é anô-
nimo e destina-se aos candidatos à imigração que desejam ins-
crever-se na categoria de travailleurs (trabalhadores), ou como tra-
balhador autônomo (independente) na categoria de gens d’affaires 
(empreendedores). O link encontra-se em www.imigracao-quebec.
ca, onde existem informações completas sobre o programa.

“A formação brasileira é bem aceita pelos nossos conselhos, 

Eng. Donário Rodrigues Braga Neto, Assessor Institucional do CREA-RS; 
Gilles Mascle, do Escritório de Imigração; e Eng. Civil Luiz Alcides Capoani, 
presidente do CREA-RS

Québec de portas abertas para profissionais da área tecnológica

mas, após avaliação da formação do profissional, também exis-
te a possibilidade de serem feitos módulos de adequação cur-
ricular”, explicou o representante canadense. Após passar pelos 
trâmites legais para concessão do visto, já no Canadá, o imi-
grante recebe aulas gratuitas de Francês, palestras sobre a eco-
nomia e o mercado de trabalho, além de ajuda de custo para se 
legalizar perante o órgão de fiscalização de trabalho local. “Não 
damos um visto sem a possibilidade real de empregabilidade”, 
informou, ainda, Gilles Mascle.

A governadora Yeda Crusius recebeu dia 13 de agosto, no Palácio Piratini, 
o presidente do CREA-RS, Eng. Civil Luiz Alcides Capoani, que entregou um 
convite para o IX Encontro Estadual de Entidades de Classe (IX EESEC). O even-
to ocorrerá em Caxias do Sul (RS) nos dias 15,16 e 17 de outubro, reunindo 132 
entidades de classe das áreas tecnológicas presentes e atuantes no RS. Acom-
panhou o presidente da Autarquia o Eng. Gilberto Silva de Almeida, presidente 
da Associação de Engenheiros, Arquitetos, Agrônomos, Químicos e Geólogos 
de Caxias do Sul (Seaaq).
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CREA-RS e CRBio realizam reunião
Visando buscar entendimento relativo às habilidades privativas e às conco

mitantes entre os profissionais de Biologia e os Engenheiros Agrônomos e Flo
restais, representantes do CREA-RS e do Conselho de Biologia da 3ª Região, 
responsável pela fiscalização da Biologia no Estado e em Santa Catarina, reali-
zaram encontro. Por parte do CREA-RS, estiveram presentes seu 2º vice-presi-
dente, Eng. Agrônomo e de Segurança do Trabalho Moisés Soares, e represen-
tantes das Câmaras de Agronomia e de Eng. Florestal da Autarquia; já do CRBio3 
participaram a presidente e a vice-presidente da Instituição, Biólogas Clarice Luz 
e Magda Arioli, respectivamente, e a fiscal Daniela Braga.

Ficou definida, na ocasião, a criação de um grupo de trabalho, reunindo os 
dois Conselhos, para esclarecer as questões pendentes relativas aos conflitos de 
atuação. O 2º vice-presidente do CREA-RS recomendou que se faça um estudo 
do que é multiprofissional para que se possa discutir o que poderá levar a uma 
possível invasão de uma ou outra modalidade profissional, e se tente encontrar 
uma solução. O Coordenador da Câmara Florestal do CREA-RS, Eng. Florestal 
Pedro Madruga, destacou a importância desses eventos para que se tenha trân
sito entre os dois Conselhos de classe. “Com entendimento, vamos somar as fis
calizações”, ressaltou.

Esteve presente no estande do 
CREA-RS na Expointer o presidente da 
Assembleia Legislativa do Estado, De-
putado Ivar Pavan (PT), que na ocasião 
recebeu das mãos do presidente do 
CREA-RS, Eng. Civil Luiz Alcides Ca-
poani, o Anteprojeto de Lei – Inspeção 
e Manutenção Predial nas Edificações 
dos Municípios do RS, que visa à obri-
gatoriedade da realização periódica dos 
trabalhos que nomeia. Participou do 
encontro, ainda, o presidente da Fa-
murs, Marcus Vinícius de Almeida (PP) 
que, em nome da entidade que repre-
senta, já é um apoiador da causa. Os 
representantes da política gaúcha res-
saltaram a importância da iniciativa do 
CREA-RS na realização do anteprojeto, 
tanto pelo tema que aborda quanto pe-
los laços que cria entre o Conselho, o 
Legislativo e os representantes do Exe-
cutivo. “Segurança é algo sobre o que 
as pessoas querem ouvir”, destacou o 

prefeito Marcus Vinicius de Almeida, 
que diz enxergar na parceria iniciada 
um processo de criação de uma forma 
de gerir a política. Ressaltou, ainda, 
acreditar que as leis devem ser adap-
tadas de acordo com a realidade de 
cada município, mas com o estabele
cimento de parâmetros para tal.

Já o deputado Ivar Pavan se disse 
convicto no interesse dos parlamenta-
res em receber o Anteprojeto. “Esta é 
uma grande contribuição que o CREA-
RS nos entrega, e quando existe uma 
contribuição ao Parlamento, ela se es-
tende a toda a sociedade gaúcha.” Ain-
da frisou ser este o ponto de partida de 
uma relação extraordinária para a As-
sembleia do Estado, “por ser o CREA-
RS feito de especialistas de inúmeras 
áreas, que podem vir a trazer importan
tes contribuições técnicas aos legisla-
dores nos assuntos relativos a seus 
saberes”.

Eng. Moisés de Souza 
Soares, que representou o 
presidente da Autarquia na 

cerimônia, e o Eng. Vilela

DIVULGAÇÃO







Proposta também foi entregue 
aos vereadores da Capital e 
conta com o apoio da Uvergs

Presidente da Assembleia recebe Anteprojeto 
de Lei Inspeção e Manutenção Predial

CREA-RS presente à 
abertura da III Semares

O 2º Vice-Presidente do CREA-RS, Eng. 
Agrônomo e de Segurança do Trabalho Moi-
sés de Souza Soares, representou o CREA-
RS na abertura do III Semares. O evento, 
realizado entre os dias 21 e 22 de agosto, 
pela Associação Sul-rio-grandense de En-
genharia de Segurança do Trabalho no Clu-
be do Comércio, recebeu cerca de 300 pes-
soas. O Eng. Moisés compôs a mesa prin-
cipal, com o presidente da Ares, entidade 
responsável pelo evento, Eng. Agrônomo 
Mário Hamilton Vilela; a chefe do Centro 
Estadual da Fundacentro, Vera Lucia Ven-
turini; o presidente do Senge-RS, Eng. Jo-
sé Luiz Azambuja; o Comandante-Geral dos 
Bombeiros, Coronel Luiz Fernando Pull; o 
diretor do Ibape, Eng. Luiz Inácio Sebenello; 
o Inspetor-Chefe da Inspetoria de Porto 
Alegre, Eng. Paulo Viana, e o Assessor Ju-
rídico da Ares, Hamilton Pereira. Represen-
tando o Ministério do Trabalho, esteve pre-
sente o Superintendente Regional do Tra-
balho e Emprego do RS, Heron de Oliveira.

O Eng. Vilela relatou que a entidade 
pretende ser referência na busca do aper-
feiçoamento dos profissionais da área de 
segurança. “Este evento é um grande Fó-
rum de Estudos e reflexões das problemá-
ticas que envolvem a profissão.”

O 2º vice-presidente do CREA-RS res-
saltou a importância do Encontro, visto ser 
o Brasil um dos campeões em números de 
acidentes de trabalho. “O empresário tem 
que ter em mente que segurança no traba-
lho não é um gasto, é um investimento com 
alto retorno, do ponto de vista humano e 
econômico. É importante ainda trabalhar 
a questão da segurança na lida do campo.”

Já Heron de Oliveira, do MTb, exaltou 
o êxito do trabalho que tem sido feito pela 
Ares no Estado. Conforme ele, a promoção 
de encontros como o Semares é essencial 
para redução das estatísticas de acidentes.
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Inspetoria Regional de Cruz Alta
Inspetor-Chefe  Eng. Agrônomo Diogo Furian

Inspetor-Secretário  Arq. e Urb. Dariana Machado
Inspetor-Tesoureiro  Eng. Civil Carlos Dedavid

Funcionários  agente fiscal Miguel Luiz Ornellas e assist. administrativa Eveline Betiolo
Jurisdição  Boa Vista do Cadeado, Boa Vista do Incra, Jari, Pejuçara, Tupanciretã e Cuz Alta

Inspetoria Regional de Santo Ângelo
Inspetor-Chefe  Eng. de Operação-Mecânica de Máq. e Equip., Eng. Segurança do 

Trabalho Valmir Antunes Ribas
Inspetor-Secretário  Eng. Eletricista Rubilar do Nascimento Ferreira

Inspetor-Tesoureiro  Eng. Civil José Carlos Freire Ferraz
Funcionários  agente fiscal Amâncio do Nascimento, assist. administrativo Telmo Klein 

e a estagiária Gisele Buzinello
Jurisdição  Cerro Largo, Caibaté, Mato Queimado, Salvador das Missões, Sete de 

Setembro, Guarani das Missões, Entre-Ijuís, São Miguel das Missões, São Pedro do Butiá, 
Vitória das Missões e Santo Ângelo

Inspetoria Regional de Panambi
Inspetor-Chefe  Eng. Agrônomo Clovis da Luz Bonini

Inspetor-Secretário  Eng. Civil Ruy Knorr
Inspetor-Tesoureiro  Eng. Mecânico Joel Hoffmann

Funcionários  agente fiscal Everaldo João Daronco e a assist. administrativa Rosana Blum
Jurisdição  Condor, Santa Bárbara do Sul e Panambi

Inspetoria Regional de Ibirubá
Inspetor-Chefe  Eng. Civil Paulo Alberto Muller

Inspetor-Secretário  Eng. Agrôn. e de Seg. Trab. Francisco Manoel Dal Conte
Inspetor-Tesoureiro  Arq. e Urb. Marcelo Muller

Funcionários  agente fiscal Celso Marasca e assist. administrativa Lia Mahler
Jurisdição  Alto Alegre, Arroio Grande, Benjamin Constant do Sul, Campos Borges, 

Colorado, Espumoso, Fortaleza dos Valos, Jacuizinho, Lagoa dos Três Cantos, Quinze de 
Novembro, Salto do Jacuí, Selbach, Tapera, Tunas, Victor Graeff, Tio Hugo e Ibirubá

Inspetoria Regional de Ijuí
Inspetor-Chefe  Eng. Agrôn. Oli Soares da Costa
Inspetor-Secretário  Arq. e Urb. Maurício Weber

Inspetor-Tesoureiro  Eng. Civil Sérgio Roehrs
Funcionários  agente fiscal Albino Herter Neto e assist. administrativa Verlange Weiler

Jurisdição  Ajuricaba, Augusto Pestana, Catuípe, Coronel Barros, Bozano, Eugênio de 
Castro, Joia, Nova Ramada e Ijuí

Primeira Zonal do Estado com todos 

os projetos de acessibilidade já contra-

tados e em execução nas Regionais, 

a Zonal Noroeste é compreendida pe-

las Inspetorias de Santo Ângelo, Cruz 

Alta, Ibirubá, Ijuí e Panambi. Nas cinco 

cidades-sedes integrantes, a “seme-

lhança das características regionais é 

o que nos fortalece”, afirma o represen-

tante da Zonal, Engenheiro Civil José 

Carlos Freire Ferraz, da Inspetoria de 

Santo Ângelo, que tem como suplente 

o Engenheiro Civil André Schiefelbein, 

da Inspetoria de Ibirubá. Neste ano, ou-

tra novidade será a eleição das comis

sões nas inspetorias, pela primeira vez, 

unicamente pela internet. Já tradicional 

no mês de outubro, a próxima reunião 

da Zonal Noroeste será realizada du

rante a ExpoIjuí/Fenadi 2009, que acon

tecerá de 9 a 19, em Ijuí

Zonal 
Noroeste

A Inspetoria de Santo Ângelo foi criada em se-
tembro de 1980. Há 11 anos em sua sede própria, 
abriga também as entidades de classe Sociedade 
dos Engenheiros e Arquitetos (Senasa) e Associa-
ção dos Engenheiros Agrônomos (Amea), em um 
amplo espaço. Possui aproximadamente 670 pro-
fissionais registrados, numa região de economia 
basicamente agrária. Cinco Comissões contribuem 
no acompanhamento das ações de fiscalização 
executadas nas áreas de Eng. Civil, Agronomia, 
Eng. Elétrica, Florestal e Eng. Industrial Mecânica. 
Possui, também, uma representação no município 
de Cerro Largo, tendo como representante titular 
o Eng. de Operação-Estradas e de Segurança do 
Trabalho, Ibanor Gehlen, e representantes adjuntos 
o Eng. Civil Laércio Hilgert e o Eng. Mecânico Ro-
berto Busse. O Inspetor-Chefe Valmir Ribas lembra 
do carinho da comunidade, quando da construção 
da sede da Inspetoria: “Nessa época, alguns as-
sociados empenharam os próprios bens como ga-
rantia ao construtor para construção da parte da 
Senasa, teve até doação do comércio local”.

Santo Ângelo

Santo Ângelo

Ijuí

Panambi

Ibirubá

Cruz Alta
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conheça nossas inspetorias

“O projeto de acessibilidade da Regional de Cruz Alta está 
sendo feito por uma arquiteta deficiente, que conhece na prá-
tica as necessidades e tem o conhecimento técnico para isso”, 
conta orgulhoso o Inspetor-Chefe, Eng. Agrônomo Diogo Fu-
rian. Na cidade-sede da Unicruz, o agronegócio, com a plan-
tação de grãos, soja, milho, trigo e lavouras irrigadas, em mé-
dias e grandes propriedades, resultou em uma agricultura de 
ponta, com grandes investimentos em maquinário, tornando 
as áreas de engenharia civil e agronomia os carros-chefe na 
fiscalização, com muitos registros de ARTs e atestados para 
licitações. No atual relacionamento com os poderes públicos, 
o executivo municipal tem se mostrado grande parceiro no 
trabalho do Conselho.

Cruz Alta

Uma cidade-polo em agronegócio, referência em saúde, 
hospitais de alto gabarito, grande prestadora de serviços em 
áreas completamente diferentes, como informática e gado lei-
teiro, sede da Unijuí e com um  significativo número de peque-
nas e médias indústrias responsáveis por grande parte do de-
senvolvimento do município. Neste cenário, a Inspetoria de Ijuí 
tem como meta levar o CREA-RS às instituições públicas, com 
a possibilidade de firmar parcerias para que a fiscalização te-
nha mais abrangência. Um exemplo disso é o Conselho Mu-
nicipal de Meio Ambiente, o qual se reúne na sede da Regional, 
que também abriga a Associação dos Engenheiros Agrônomos 
de Ijuí (Apaju). “A Regional está com representante na Agenda 
21 local, contribuindo com a discussão do tema no município”, 
afirma o Eng. Agrônomo Oli Soares da Costa, Inspetor-Chefe.

Ijuí
Numa cidade onde o corporativismo é muito forte, o sentimen

to de integração entre sociedade e instituições é sempre carro-
chefe nas discussões. Para o Inspetor-Secretário, Eng. Agrôno-
mo e de Seg. Trab. Francisco Manoel Dal Conte, esse cuidado 
é facilmente perceptível na relação entre Conselho e Prefeitura, 
por exemplo, onde a procura por profissionais para cargos téc-
nicos é constante. “Há seis anos não me envolvia com trabalho 
no CREA-RS. Voltei agora e estou achando muito importante a 
preocupação do presidente do Conselho quanto à necessidade 
do envolvimento da diretoria das Regionais na sociedade local. 
É importante dizer para que servimos à sociedade”, afirma.

Ibirubá

Completando 10 anos em 2009, a Inspetoria Regional de 
Panambi possui, 363 profissionais registrados. Desmembrada 
de Cruz Alta em 1999, foi a última Regional a compor a Zonal 
Noroeste, na época sob a coordenação do Eng. Ruy Knorr, 
que conta: “Quando fomos realizar o almoço de inauguração, 
o convite era para poucos profissionais da cidade, mas por um 
engano muitos outros ficaram sabendo, foi uma confusão pa-
ra justificar”. A Inspetoria trabalha juntamente com as Entidades 
de Classe Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Pa-
nambi (Asepa) e a Associação dos Engenheiros Agrônomos 
de Panambi (Aeapsc), Santa Bárbara de Sul e Condor. Desde 
2007, em nova sede, a Inspetoria de Panambi atua numa ci-
dade já bastante industrializada na área do agronegócio, região 
que tem na sua economia, além da produção de leite, o culti-
vo de trigo, milho e soja. As principais áreas de fiscalização 
são agronomia, civil e industrial.

Panambi

Ibirubá está em sede nova, 
inaugurada em setembro
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A reunião da Zonal envolve colaboradores e funcionários do Conselho
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entidades de classe

Associação Gaúcha dos Engenheiros Florestais (Agef)

O Engenheiro Florestal
O Engenheiro Florestal é o pro-

fissional apto a avaliar o potencial 
biológico dos ecossistemas florestais 
e, assim, planejar e organizar o seu 
aproveitamento racional de modo 
sustentável, garantindo sua perpe-
tuação e a manutenção das formas 
de vida animal e vegetal.

Esta aptidão se deve a uma forma
ção coerente com uma sequência de 
disciplinas teóricas, práticas, de cam-
po e laboratórios, que possibilitam 
uma profissionalização nas áreas de 
manejo florestal, ecologia aplicada e 
tecnologia de produtos florestais, pro-
piciando uma formação que abran

Nos dias 15 a 17 de outubro, as entidades 
de classe de Caxias do Sul, com o apoio 

do CREA-RS, estarão realizando o IX EESEC 
(Encontro Estadual das Entidades de Classe). É o 

maior evento das Entidades do Sistema Confea/Crea e Mútua no Es-
tado. Sua grandeza e qualidade estarão diretamente ligadas ao nú-
mero de participantes, contribuindo para o sucesso dos debates. 
Participem!

Entidades de Classe: 
agendem-se para 
o Eesec 2009

ge os aspectos ambientais, sociais e 
econômicos da atividade florestal.

Assim, numa economia com de-
mandas cada vez maiores de produ-
tos de origem florestal, o papel do En
genheiro Florestal é de crescente im-
portância técnica e valorização pro-
fissional, considerando que o Brasil 
possui cerca de 30% das florestas tro-
picais do mundo e plantações flo-
restais de altíssima produtividade.

Em suma, é o profissional neces-
sário para o bom andamento das ati-
vidades de Manejo Florestal, Ecolo-
gia Aplicada e Tecnologia de Produ-
tos Florestais, entre outras.

Atribuições profissionais do Engenheiro Florestal
Os setores de atuação profissional do Engenheiro Florestal estão defi-

nidos na Resolução nº 10, Anexo II, do Conselho de Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia, em vigor desde julho de 2007:

Geociências aplicadas para fins florestais
 �Sistemas, métodos, uso e aplicações da topografia, cartografia e das 

geociências (aerofotogrametria; sensoriamento remoto; fotointerpretação; 
georreferenciamento)

 �Planejamento rural e regional (ordenamento territorial agrossilvipastoril, 
desmembramento, remembramento, cadastro técnico de imóveis rurais)

 �Agrometeorologia
 �Climatologia.

Engenharia para fins florestais
 �Tecnologia dos materiais de construção
 �Construções, edificações e instalações para fins florestais
 �Estruturas de madeira
 �Estradas rurais
 �Hidráulica aplicada a sistemas de irrigação e drenagem
 �Barragens no âmbito da engenharia florestal
 �Solos e obras de terra no âmbito da engenharia florestal
 �Hidrologia aplicada a manejo integrado
 �Manejo integrado de bacias hidrográficas
 �Sistemas mecânicos; sist. térmicos; sist. agroindustriais
 �Mecanização agrícola
 �Instalações elétricas de porte em baixa tensão para fins 

silviculturais
 �Fontes de energia (a partir de recursos naturais 

renováveis ou de resíduos silviculturais)
 �Conservação de energia a partir de recursos naturais 

renováveis ou resíduos silviculturais
 �Diagnósticos energéticos
 �Equipamentos de conforto do ambiente interno para plantas
 �Transporte (produtos florestais, produtos fitossanitários, 

agrotóxicos).

Meio ambiente
 �Ecologia
 �Biodiversidade (preservação, manejo)
 �Ecossistemas (das florestas nativas, de biomas, de 

reflorestamentos, florestais)
 �Sistemas e métodos utilizados em áreas e meios 

degradados (avaliação, monitoramento, mitigação, 
remediação, recuperação, manutenção ou 
aproveitamento racional)

 �Sistemas e métodos utilizados em ecossistemas e 
recursos naturais renováveis (planejamento, conservação 
e preservação, manejo, gestão, avaliação, 
monitoramento, proteção, mitigação, manutenção, 
recuperação, aproveitamento racional, desenvolvimento, 
proteção)

 �Sistemas e métodos utilizados em ecossistemas 
florestais e biomas

 �Meio ambiente (avaliação, planejamento, zoneamento 
socioambiental, viabilização socioambiental, plano diretor 
florestal, conservação, manejo, gestão, preservação e 
proteção)

 �Impactos ambientais
 �Planejamento, conservação, manejo e gestão de 

ecossistemas
 �Patrimônio público e valores culturais e socioeconômicos 

associados à floresta e ao meio ambiente
 �Fitofisionomia paisagística
 �Parques e jardins
 �Saneamento referente ao campo de atuação profissional 

agrossilvipastoril.

Administração e economia

Tecnologia para fins florestais

Presidente da Entidade: Luiz Alberto Carvalho Júnior  |  agef2010@yahoo.com.br
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De vento 
em popa

Por Jô Santucci | JornalistaSegundo o dicionário Aurélio, ven

to é o ar em movimento, fenôme

no que ocorre, sobretudo, pelas 

diferenças de temperatura, de-

vido às pressões, nas várias re-

giões atmosféricas. O estudo de 

seu comportamento resulta em 

uma abundante fonte de ener-

gia, renovável, limpa e disponível 

em todos os lugares. A energia 

eólica é mais antiga do que ima-

ginamos. Já na Antiguidade ela 

era aproveitada para mover os 

barcos impulsionados por velas 

ou para fazer funcionar a engre-

nagem de moinho, ao mover as 

suas pás. Por incrível que pare-

ça, o seu uso seria, atualmente, 

seria uma mudança no paradig-

ma tecnológico, dando mais pe-

so às fontes renováveis no com-

bate à ineficiência energética. O 

planejamento de investimento 

de um parque eólico pode ainda 

ser mais rentável se o empreen-

dedor levar em consideração a 

possibilidade de comercializar os 

créditos de carbono gerados

A boa notícia para o segmento é a reali-
zação pelo Governo Federal do primeiro lei-
lão específico para a energia eólica. Marcado 
para 25 de novembro deste ano, é uma apos-
ta oficial e concreta para investidores, opera-
dores, fabricantes de materiais e prestadores 
de serviços do setor. Portanto, representa um 
comprometimento do País com a diversifi-
cação de sua matriz energética.

A Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 
efetuou para o certame o cadastramento de 
441 projetos, que juntos somam a capacidade 
instalada de 13.341 MW. Os empreendimen-
tos que ofertarem os menores preços e forem 
contratados assinarão contratos de compra e 
venda de energia de 20 anos de duração, vá-
lidos a partir de 1° de julho de 2012.

Da Região Sul, foram cadastrados 111 
projetos (25%), cuja capacidade soma 3.594 
MW (27%). Destaque para o Rio Grande do 
Sul, com 86 inscritos – 2.894 MW.

Para o diretor executivo da Associação 
Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica), Pe-
dro Perrelli, o número de projetos é bastante 
significativo e demonstra a seriedade dos agen-
tes eólicos. “Para estimular a energia dos ven-
tos no Brasil, é fundamental que o Governo 
Federal também estabeleça políticas de longo 
prazo para o setor eólico. A ABEEólica vem 
se desdobrando para que seja fomentado o 
Programa 10.10, que prevê o compromisso 

de aquisição de 10.000 MW de energia eólica 
ao longo de 10 anos, entre 2011 e 2020. As-
sim, é necessário ainda harmonizar esses 1.000 
MW/ano eólicos nas revisões do PNDE 2030, 
realizadas anualmente em janelas móveis de 
10 anos”, destaca.

Perrelli ressalta que a usina eólica é de 
rápida instalação – de 18 a 24 meses – aten-
dendo em pouco tempo à demanda por ener-
gia elétrica. “Na década de 90, foi medido no 
Brasil um potencial de 143 mil MW. Na nova 
aferição, feita com medidores de vento a 100 
metros de altura, estima-se que esse potencial 
deva passar de 300 mil MW. Isso significa 20 
usinas de Itaipu.”

O diretor da ABEEólica afirma que as hi-
drelétricas e as eólicas geram o máximo de 
suas capacidades, a partir de uma complemen-
taridade plena entre os regimes hidrológicos 
das principais bacias hidrelétricas brasileiras 
e os regimes de vento já detectados e com-
provados pela entidade em cinco principais 
bacias de vento presentes no território brasi-
leiro. “Nos períodos de estiagem é quando 
mais venta. Assim, consegue-se recuperar (au-
mentar) os volumes dos reservatórios exis-
tentes das hidrelétricas nessa época”, conclui.

Os ventos do Pampa
Há cinco anos, a Conselho em Revista publi-
cava em sua primeira edição uma matéria 
sobre energia eólica, chamando a atenção pa-
ra os parques eólicos que se instalariam no 
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Rio Grande do Sul. Hoje, o Parque Eólico de 
Osório é uma realidade no Estado, sendo o 
maior da América Latina.

Com tecnologia espanhola e alemã, inte-
grados com empresas de engenharia e forne-
cedores brasileiros, é o único projeto de energia 
eólica em funcionamento no Rio Grande do 
Sul, sendo, atualmente, sendo responsável por 
36% dos 414 MW de potência em operação no 
Brasil até o momento, proveniente de fonte eó-
lica. Com um total de 75 aerogeradores, cons-
truídos em concreto pré-moldados por profis-
sionais gaúchos e sem apresentar nenhum ba-
rulho, o empreendimento é capaz de produzir 
425 milhões de kWh por ano de energia – o 
suficiente para abastecer, anualmente, o consu-
mo residencial de cerca de 650 mil habitantes 
de um município como Porto Alegre.

Para o presidente da Ventos do Sul Energia, 
o arquiteto Telmo Magadan, ex-presidente do 
Instituto dos Arquitetos nacional e regional, uma 
das empresas responsáveis pelo Parque Eólico 
de Osório, o Estado tem um grande potencial 
na energia eólica, principalmente na primavera.

“Durante a construção e na fase de opera-
ção do empreendimento, foram feitos estudos 
ambientais, que continuam sendo realizados, 
visando analisar o real impacto de sua instala-
ção na região. Os resultados desse estudo, iné-
dito no RS, foram entregues à Fepam e estão 
servindo de fonte de consulta para novos pro-
jetos na área eólica em todo o Estado”, destaca.

Um dos problemas enfrentados na implan-
tação do Parque de Osório foi com as aves mi-
gratórias. “Com o intuito de proporcionar a livre 
passagem das aves, foram abertos nos Parques 
espaços de cerca de um quilômetro entre dife-
rentes linhas dos 75 aerogeradores, chamados 
de ‘corredores de avifauna’”, esclarece o arquiteto.

Ele ressalta ainda os benefícios sociais e eco-
nômicos gerados pela implantação do parque. 
“Cerca de 60 profissionais, entre engenheiros e 
técnicos de nível médio, foram enviados à Eu-
ropa para aprender a tecnologia de parques eó-
licos e trabalhos em altura. Trouxe também ino-
vações tecnológicas para o País, além da nacio
nalização de equipamentos de última geração 
e capacitação técnica”, avalia. Com relação ao 
leilão, o arquiteto salienta que é importante se-
rem estabelecidas tarifas adequadas, que viabi-
lizem a energia eólica.

Para gerar eletricidade
Como a produção de eletricidade a partir dos 
ventos é dependente da presença do vento e de 
sua intensidade, não é possível suprir as neces-
sidades do sistema elétrico apenas com esta fon-
te, mas pode ajudar, e muito.

O engenheiro eletricista Ronaldo dos San-
tos Custódio, diretor de engenharia da Eletrosul 
e autor do livro Energia Eólica para a Produção 
de Eletricidade, lançado no CREA-RS em se-
tembro (veja box), explica que parte da energia 
cinética do vento é transformada em energia 
mecânica, por meio das turbinas eólicas. “A ener-
gia mecânica é convertida em energia elétrica 
por meio de geradores, acoplados às turbinas 
eólicas. Esse conjunto forma um aerogerador, 
desenvolvido, então, para converter a energia 
cinética do vento em energia elétrica.”

O engenheiro salienta que uma usina eóli-
ca não produz energia o tempo todo. A produ-
ção varia de acordo com a velocidade do vento 
presente e constante, portanto, pode variar a 
cada instante. A previsão de geração é feita por 
métodos probabilísticos.

“É preciso levar em conta se o local tem 
vento com qualidade suficiente para viabilizar 
o empreendimento. É necessária a realização 
de medição de vento por estações de medição 
de vento instaladas e operadas com muito cui-
dado e precisão técnica. Uma medição malfei-
ta leva a conclusões equivocadas sobre a pre-
visão da energia a ser produzida no local”, aler-
ta o Engenheiro.

Além disso, segundo ele, há outros aspectos 
que devem ser considerados na escolha do local 
para a futura instalação da fazenda eólica, como 
espaço disponível para a instalação da usina eó-
lica, acessos, conexões à rede elétrica, aspectos 
fundiários, aspectos legais, restrições ambientais 
e legais, infraestrutura existente e necessária.

A potência dos aerogeradores
“Não há desenvolvimento de aerogerador espe-
cífico para pequenas comunidades. Pode-se ins-
talar um parque eólico ao lado de uma pequena 
comunidade, conectado à rede elétrica, que é 
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Em setembro foi assinado um convênio, entre 
o CREA-RS e a Eletrosul, para estabelecer laços de 
cooperação, intensificar o relacionamento institucio-
nal e promover o aprimoramento do integral cum-
primento da legislação profissional vigente. Desse 
modo, a Eletrosul tem o dever de providenciar a Ano-
tação de Responsabilidade Técnica de todos os pro-
fissionais ocupantes de cargos e/ou funções técnicas, 
bem como providenciar ART dos serviços técnicos 
e obras a serem executados diretamente pelos pro-
fissionais da empresa, de forma discriminada. Ao 
CREA-RS compete fornecer as orientações neces-
sárias aos profissionais para obtenção de seus acer-
vos técnicos; cobrar a taxa mínima da tabela do Con
selho Federal, independentemente do valor da obra 
declarado, em consideração ao caráter público da 
Eletrosul e ao recolhimento regular da taxa de ART 
de cargo e função por seus profissionais.

Na solenidade, na sede do Conselho, além dos 
presidentes da Autarquia e da concessionária, Eng. 
Civil Luiz Alcides Capoani e Eurides Luiz Mescolotto, 
respectivamente, também participaram a Deputada 
Federal Emília Fernandes; o Diretor-Presidente da 
CGTEE, Sereno Chaise; o Assessor Técnico da Secre-
taria de Infraestrutura e Logística, João Carlos Félix, 
que na ocasião representou a Governadora do Esta-
do; o Diretor de Operação da Eletrosul, Eng. Antônio 
Walmir Vituri; o Assessor da Ministra-Chefe da Casa 
Civil, Dilma Rousseff, Anderson Dorneles; e o Diretor 
de Engenharia da Eletrosul, Eng. Eletricista Ronaldo 
dos Santos Custódio, autor livro Energia Eólica para 
Produção de Energia Elétrica, lançado no evento.

Em seu pronunciamento, Eurides Luiz Mesco-
lotto saudou o ineditismo do acordo, justificando ser 
uma ação benéfica aos dois envolvidos. “A Eletrosul 
respira e trabalha engenharia. Dessa forma, a em-

Convênio entre CREA-RS e Eletrosul e lançamento de livro
presa não pode ficar longe da representação desses 
setores. Nesse convênio, chamamos o CREA-RS co-
mo uma parceira a viver o nosso dia-a-dia, intera-
gindo e contribuindo para o avanço técnico e desen-
volvimento de nossa infraestrutura, como a constru-
ção da mais nova hidrelétrica, a do Passo de São 
João. Este convênio demonstra o quanto a Eletrosul 
preza por estar bem com seus parceiros.” Destacou, 
ainda, a importância do lançamento do livro do Eng. 
Ronaldo Custódio, ajudando a disseminar as energias 
renováveis, nas quais a empresa também acredita. 
Já o presidente do CREA-RS afirmou, na concretiza-
ção da parceria, a garantia de que os cargos e fun-
ções técnicas da Eletrosul tenham à sua frente profis
sionais com formação e atribuição para o exercício, 
e o compromisso do acompanhamento pelo Conse-
lho das ARTs e das CATs relativas às obras e servi-
ços que envolvam a concessionária. “Acreditamos 
que se consolida nesta data uma das responsabili-
dades intransferíveis do Conselho, a missão de au-
xiliar para que a fiscalização, a cultura e a educação 
sejam vetores fundamentais de nosso desenvolvi-
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Da esq. p/dir. 
Eurides Luiz 
Mescolotto, 

presidente da 
Eletrosul; Eng. 

Civil Luiz Alcides 
Capoani, pres. do 

CREA-RS; Eng. 
Eletr. Ronaldo 

Custódio, Diretor 
de Engenharia 

da Eletrosul; Eng. 
Antônio Vituri, 

Diretor de 
Operação da 

Eletrosul

mento.” Também destacou 
o lançamento do livro do 
Eng. Custódio: “A obra é a 
porta de entrada para 
acompanhar as necessi-
dades do Brasil e do tem-
po atual, trazendo uma 
visão inovadora sobre o 
tema da energia aos pro-
fissionais e ao público 
leigo”.

O autor, Ronaldo 
Custódio, fez questão de re-
gistrar este livro como acervo técnico no CREA-RS. 
“Estou muito contente de lançar o livro no CREA, já 
que é um livro técnico, de Engenharia. É um livro 
voltado para profissionais, estudantes e professores 
de engenharia. O CREA é um espaço excelente para 
lançar o livro. Espero que a comunidade técnica gaú-
cha aproveite essa obra e a utilize. Escrever um livro 
de Engenharia, e sobre energia eólica, é uma con-
quista, uma realização e uma esperança.”

Para adquirir o livro, 
entre em contato com 
magda@eletrosul.gov.br

interligada. Assim, a energia produzida pelo par-
que eólico estará disponível ao sistema elétrico, 
e não apenas à comunidade. Há, no mercado 
eólico, uma espécie de corrida tecnológica pelo 
desenvolvimento de máquinas cada vez maiores, 
especialmente na envergadura dos seus rotores. 
Isso faz com que aumente a capacidade de pro-
dução de energia das fazendas eólicas”, explica.

Ressalta, ainda, que os aerogeradores são 
máquinas bastante confiáveis e de baixa ma-
nutenção, com disponibilidade da ordem de 
98%. No caso de manutenção dos sistemas ele-
troeletrônicos de controle, proteção e automa-
ção, não é preciso desligar a máquina. Se a re-
visão for na parte mecânica, exige, na maioria 
dos casos, o desligamento. Algumas interven-
ções de manutenção exigem infraestrutura es-
pecializada, como guindastes.

“Renovável e limpo, nosso potencial hídrico 

ainda apresenta custos de produção de energia 
elétrica muito inferiores aos da energia eólica. 
Além disso, é regularizado e integrado energeti-
camente, o que permite seu uso como fonte prin-
cipal, enquanto a eólica é complementar”, lembra.

Mesmo assim, o diretor da Eletrosul afirma 
que a eólica é uma das mais promissoras fontes 
renováveis a ser explorada, incluindo o Brasil. 
Tem sido, nos últimos anos, a fonte com maior 
taxa mundial de crescimento. “Um dos efeitos 
da estruturação de um Programa Eólico no Es-
tado, no governo Olívio Dutra, foi o fomento 
ao desenvolvimento de especialistas e mão de 
obra qualificada. No entanto, ainda são poucos 
os profissionais especializados no Estado. Mas 
temos todas as condições para o desenvolvi-
mento de especialistas. Temos uma indústria 
madura e escolas técnicas e universidades de 
alto nível”, completa. Potencial eólico do Sul
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Produza eletricidade em seu próprio quintal
Um novo conceito de geração eólica de pequeno porte 

começa a ganhar mais espaço no Brasil. As microeólicas con-
sistem na geração de energia renovável a partir do vento em 
menor escala, residencial, pequenos negócios, barcos. São pe-
quenas turbinas eólicas que podem ser instaladas no quintal 
de casa. Elas capturam o vento e transformam esta energia 
em eletricidade.

As microeólicas da empresa norte-americana Southwest 
WindPower é um dos exemplos. “Devido à sua dimensão re-
duzida, as microeólicas também acabam por gerar menos ru-
ídos que os grandes aerogeradores. Em média, produzem em 
torno de 50 Db de ruído. Podem ser instaladas em qualquer 
região, desde que tenha vento”, afirma Eduardo Konze, pro-
prietário da empresa Go Nature, representante da empresa 
norte-americana no Brasil.

O modelo skystream 3.7, de 1,9 kW, incluído entre as me-
lhores invenções da revista norte-americana Time, em 2006, 
fornece de 40 a 90% de energia necessária em uma casa ou 
pequeno negócio. www.gonature.com.br

Gentle Breeze Seu design foi criado de acordo com as condições 
do vento de áreas urbanas, como no Japão

O Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro também está 
trazendo outra opção para o País, a Gentle Breeze. O 
diferencial é a posição das pás. As microeólicas produ-
zidas pela empresa japonesa Shinko Electric possuem 
pás na vertical e utilizam a força do vento de forma si-
milar à asa de um avião.

De acordo com o gerente de meio ambiente do 
banco, Hajime Uchida, a Gentle Breeze é uma energia 
inteligente que já está no mercado japonês há dois anos, 
sendo produzida na Europa e nos Estados Unidos. “Com 
pás de 2 metros e rotor com 1,8 a 3,2 metros e geran-
do até 2260 watts, dependendo do modelo, estas mi-
croeólicas entram em funcionamento com ventos de 
apenas 2 m/s (7,2 km/h) e podem ser instaladas no 
topo de edifícios, barcos, em jardins residenciais, em 
estádios, hospitais, shopping centers e outras constru-
ções. No caso de ventos leves, pode contar com o 
auxílio de placas fotovoltaicas.”

Contato: hajime_uchida@smbcgroup.com.br

Microeólica Gentle Breeze funcionando no Japão
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A Engenharia de Alimentos surgiu da 
necessidade moderna, advinda dos pro-
cessos de industrialização ocorridos no 
último século, de dar atenção não mais 
apenas à produção de alimentos, como 
também à fabricação de novos equipa-
mentos, à industrialização e à conserva-
ção dos gêneros alimentícios. O primeiro 
curso oficial da especialidade foi implan-
tado na Universidade de Campinas em 
1967, com a denominação de curso de 
Tecnologia de Alimentos, seguindo mo-
delo estabelecido anos antes pela Univer-
sidade da Califórnia, nos Estados Unidos. 
Em 1972, ainda na Unicamp, foi institu-
ída a Faculdade de Tecnologia de Alimen-
tos, primeira da América Latina, que con-
tava com a participação de químicos, ma-
temáticos, engenheiros químicos e me-
cânicos, veterinários, agrônomos e far-
macêuticos que atuavam na área de ciên-
cia e tecnologia de alimentos e se propu-
seram, a partir da experiência adquirida, 
a definir áreas e sistematizar a sequência 
de conhecimentos necessários à forma-
ção do currículo do curso. Foi apenas em 
1975 que a especialização passou para as 
engenharias, transformando a sua deno-
minação para Engenharia de Alimentos. 
A troca se deu atendendo à perspectiva 
de que algumas atribuições na indústria 
de alimentos só poderiam ser exe-
cutadas por engenheiros plenos.

A profissão, reconhecida 
em 1971 pelo Decreto Federal 
nº 68.644, hoje se expandiu e 
abrange toda a cadeia produtiva, 
incluindo os produtos alimentí-
cios, os resíduos resultantes dos 
processos e também insumos 
não-comestíveis, como emba-

Engenharia de Alimentos
Unindo tecnologia, saúde e sustentabilidade

Setor ultrapassa a marca de 18% do PIB brasileiro, além de gerar inúmeros empregos

“No Brasil, a soma dos capi-

tais aplicados nas centenas 

de fábricas que industrializam 

alimentos de todos os tipos só 

é inferior aos aplicados na in-

dústria petrolífera dos Esta-

dos Unidos. Apesar disso, não 

há não só no País, mas em to-

do o Hemisfério Sul, uma só 

escola destinada à formação 

de profissionais especializa-

dos em tecnologia de alimen-

tos. O que há, sim, é que cer-

tas faculdades ministram al-

gumas disciplinas relaciona-

das ao assunto, entre deze-

nas de outras que pouco têm 

a ver com a tecnologia de ali-

mentos, por se destinarem a 

outros fins. Nenhuma, porém, 

cuida planejadamente, me-

diante um programa equili-

brado e complexo, da tecno-

logia de todos os tipos de ali-

mento, como aplicação si-

multânea da ciência e da en-

genharia na fabricação, distri-

buição e consumo dos pro-

dutos alimentícios.”

Dr. André Tosello, em dezembro de 1966, em 
uma reunião no Centro de Pesquisa e Tecnologia 
de Alimentos / Campinas, defendendo a criação 
do primeiro curso de EAL no Brasil

Por Luciana Patella | Jornalista

lagens e equipamentos. O leque de pos-
sibilidades ainda contempla as “tradicio-
nais” inovações na parte de desenvolvi-
mento de produtos, que vão desde os ali-
mentos funcionais e alimentos destinados 
a pessoas com necessidades nutricionais 
especiais, até aos produtos que contam 
com novas tecnologias na busca de maior 
conveniência para o consumidor.

Desde a década de 60 até hoje, a área 
de alimentos não somente confirmou a 
percepção do Dr. André Tosello, como 
também assumiu um papel da maior re-
levância na produção de riquezas nacio-
nais, ultrapassando a marca de 18% do 
PIB nacional. Segundo dados da Asso-
ciação Brasileira das Indústrias de Ali-
mentação, a área gerou, em 2008, cerca 
de R$ 269 bilhões em faturamento. O seg-
mento também se destaca nas exporta-
ções, com uma média de 17% do total 
das vendas do País nos últimos oito anos.

A indústria de alimentos está inserida 
no chamado complexo do agronegócio 
– que reúne o conjunto de atividades que 
abrangem a produção e a distribuição de 
insumos rurais, a produção dos agricul-
tores, o armazenamento e o processamen-
to dos produtos agropecuários e de seus 
subprodutos. Ela corresponde ao último 
nível desta cadeia, com um conjunto de 

matéria técnica

Biofitas “inteligentes”

Embalagem 
de fécula de 

mandioca
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matéria técnica

atividades bastante heterogêneo, desde o 
simples beneficiamento de produtos agro-
pecuários até atividades mais complexas.

O presidente da Associação Brasilei-
ra dos Engenheiros de Alimentos (Abea), 
Eng. Eduardo Monteiro, destaca que é a 
tecnologia envolvida hoje no processo de 
desenvolvimento, produção e distribuição 
de um alimento que garante que muitos 
produtos possam chegar com segurança 
alimentar e qualidade aos diferentes pon-
tos de distribuição. “A industrialização as-
segura uma maior vida de prateleira aos 
produtos, garantindo a manutenção de 
seus atributos de qualidade”, explica.

Segundo Monteiro, este é um polo 
que investe forte em tecnologia, pesqui-
sa e desenvolvimento de novos produtos. 
“Somos uma referência em muitos seto-
res da indústria alimentícia, tais como 
agrobusiness, carnes, bebidas, cítricos, 
confeitos, entre outros, contribuindo pa-
ra alavancar suas exportações”, ressalta. 
“Além disso, as universidades brasileiras 
se destacam no setor mundial.”

Referência em algumas pesquisas na 
área, a Unisinos, por exemplo, desenvolve 
projetos inovadores em seus laboratórios 
e usinas-piloto. Para a Coordenadora Exe-
cutiva do Curso, Professora e Engenheira 
de Alimentos Janice da Silva, este profis-
sional deve ter sempre em vista o desen-
volvimento tecnológico aliado ao benefí-
cio à sociedade. “Trabalhamos sempre com 
esse desafio: do aspecto social, da saúde, 
mas enxergando competitividade e inser-
ção em novos mercados, porque é enge-
nharia, é desenvolvimento tecnológico, 
tem a função de incremento do País.”

Tecnologias sustentáveis
De acordo com a Professora Janice da Sil-
va, o aproveitamento integral dos insu-
mos alimentícios, quando do seu proces-
samento, vem ganhando uma nova di-
mensão para os engenheiros de alimentos.

A coordenadora da Unisinos destaca 
o moderno conceito de “Biorrefinarias”, 
em que se agrega valor a todos os com-
ponentes de uma cadeia agrícola. Nessas 
instalações de processamento integrado, 

além da produção de uma infinidade de 
insumos alimentícios e rações, o que an-
tes era considerado como descarte pode 
ser empregado na produção de outros 
insumos, como etanol, por exemplo.

Frisa, ainda, que juntamente com o 
conceito de Biorrefinarias, emerge a per-
cepção de uma nova e sustentável econo-
mia, capaz de elaborar, além de alimentos, 
também insumos químicos, bioquímicos 
e combustíveis com desempenho técnico 
superior e custos competitivos, quando 
comparados aos seus similares, os petro-
químicos. “A formação de profissionais 
com perfil e competências para atuar nes-
te novo ambiente é também foco do cur-
so da Unisinos”, destaca a professora.

Um exemplo de desenvolvimento de 
insumos químicos em sintonia com a 
produção de alimentos já mereceu estu-
dos da universidade. Trata-se do uso do 
resíduo de vinificação, que é descartado 
pelas vinícolas, e que pode ser utilizado 
para a produção de um biofloculante a 
ser empregado na clarificação do próprio 
vinho. Segundo a Eng. Janice, atualmen-
te, são utilizados no processo de clarifi-
cação adsorventes como o carvão ativo 
ou albumina do ovo, os quais, muitas ve-
zes, podem remover componentes im-
portantes da bebida, como os compostos 
fenólicos. “É importante pensar em algo 
que seja saudável, além de sensorialmen-
te agradável. Novamente é a Engenharia 
de Alimentos, a área tecnológica, que tem 
que pensar nisso.”

Mas o grande destaque dentre as li-
nhas de pesquisa em bioprodutos na uni-
versidade é a produção de embalagens 
empregando como matéria-prima recur-
sos naturais. Elas surgem como uma al-
ternativa ao plástico, oriundo do petróleo, 
e são utilizadas em sua produção fontes 

renováveis como amido de milho ou fé-
cula de mandioca. A professora Janice des-
taca que estas “bioembalagens” têm de-
sempenho técnico adequado e custo glo-
bal competitivo, considerando, principal-
mente, os aspectos econômicos e ambien-
tais do País. “No Brasil, são muitos os re-
cursos naturais a partir dos quais podemos 
desenvolver esses bioprodutos”, ressalta.

Algumas embalagens também utili-
zam o glicerol em sua formulação, resí-
duo que poderia ser oriundo da cadeia 
produtiva do biodisel. “Sempre buscamos 
em nossas pesquisas recursos que se en-
contrem em abundância, ou que se apre-
sentem como problemas ambientais”, re-
lata a professora, indicando a tendência 
da Engenharia de Alimentos em ser uma 
indústria que atue com sinergia entre ino-
vação e sustentabilidade.

O Curso de Engenharia de Alimentos 
da Unisinos conta, inclusive, com uma dis-
ciplina de Introdução à Cadeia de Alimen-
tos e Bioprodutos. “É apresentada uma vi-
são abrangente da área, dá noção aos alu-
nos de que o processamento de alimentos 
é apenas uma parte da cadeia produtiva”, 
relata a também professora da Unisinos 
Suse Botelho da Silva. São incentivadas na 
faculdade as formas de utilização de resí-
duos industriais, que têm baixo custo, co-
mo substratos em bioprocessos para pro-
dução de insumos voltados para a própria 
indústria de alimentos ou para outras in-
dústrias, como a química.

Indo mais adiante na linha de desen-
volvimento tecnológico na área de invó-
lucros, a Unisinos conta com várias ações 
em andamento, com destaque para as em-
balagens inteligentes e as embalagens ati-
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vas. Todas as pesquisas visam ampliar a 
aplicação da embalagem para além da 
simples proteção aos alimentos. “Percebe-
se que a sociedade deseja cada vez mais 
a praticidade. Além de ser gostoso e sau-
dável, o alimento precisa estar pronto pa-
ra o consumo que, de preferência, não se-
ja necessário descongelar ou aquecer. Co-
mo se resolve isso? Através de inovação 
tecnológica na Engenharia de Alimentos. 
Como? Através de novas embalagens, por 
exemplo. Este é o caminho”, avalia Janice.

As embalagens inteligentes em desen-
volvimento na Unisinos mostram quan-
do o alimento não está mais apto a ser 
consumido. O diagnóstico é feito através 
da mudança de coloração conforme o 
tempo de envase e a temperatura, possi-
bilitando informar o estado real do ali-
mento no momento do consumo, ao in-
vés de basear o julgamento nas estimati-
vas de validade fornecidas pelo produtor.

As salsichas foram o alimento esco-
lhido para testar as embalagens ativas. 
Os embutidos foram envolvidos em um 
filme incolor, feito à base de gelatina, o 
qual exerce a função de barreira ao oxi-
gênio – um dos responsáveis pela degra-
dação dos alimentos. Segundo os resul-
tados obtidos, o produto demonstrou to-
tal aceitabilidade, não ocorrendo altera-
ção no sabor, no odor e nem na textura 
da salsicha. A Eng. Janice relata que o 
próximo passo, já com ensaios em anda-
mento, são as embalagens ativas que uti-
lizam componentes antimicrobianos na-
turais, com intuito de aumentar a vida 
de prateleira dos produtos.

Estes projetos são vistos como estra-
tégicos pela Engenharia de Alimentos da 

Unisinos, que tem a preocupação de re-
gistrar a propriedade intelectual das ino-
vações realizadas, envolvendo acadêmi-
cos e professores.

Menor impacto 
e maior qualidade
Quando um produto é exposto na pra-
teleira do supermercado, deve-se ter a 
certeza de que ele não apresentará ne-
nhum risco à saúde de quem irá consu-
mi-lo e que, ainda, manterá a qualidade 
nutricional e sensorial que se espera de-
le. Esta preocupação leva as indústrias 
de alimentos às questões que envolvem 
a segurança alimentar.

Uma inovação tecnológica nesta área 
que está sendo testada pela Unisinos é a 
aplicação do ozônio na higienização de 
alimentos. O gás tem alto poder oxidan-
te e germicida, atuando na inativação de 
grande variedade de organismos pato-
gênicos. O ozônio atuará como substitu-
to ao cloro ativo, principal agente utili-
zado nos processos de sanitização nas 
indústrias de alimentos, com um menor 
impacto ambiental e, conforme os resul-
tados obtidos até agora, maior eficiência.  
“Buscamos uma tecnologia de menor im-
pacto, que consiga dar segurança e ainda 
manter a qualidade nutricional, que é o 
grande desafio da Engenharia de Alimen-
tos”, destaca a Engenheira.

Desse modo, a ozonização surge co-
mo uma nova tecnologia passível de ser 
aplicada em diversas etapas do proces-
samento de alimentos, como na higieni-
zação de superfícies e equipamentos, tra-
tamento de águas, desinfecção de carca-
ças e na sanitização de frutas e hortaliças. 

“O ozônio tornou-se notório nas últimas 
décadas em função da preocupação em 
relação aos subprodutos da cloração, pois 
ele não forma subprodutos halogenados 
quando utilizado em contato com ali-
mentos”, explica a Profª Suse Botelho da 
Silva, coordenadora deste projeto.

A técnica tem sido aplicada para a 
purificação e desinfecção de águas na Eu-
ropa e no Japão há várias décadas. No 
entanto, somente na década de 90, o gás 
passou a ser considerado pelo Food and 
Drugs Administration (FDA) como uma 
substância segura para aplicações diretas 
em produtos alimentícios. No Brasil, é 
utilizada como alternativa aos métodos 
convencionais de pré-cloração no trata-
mento de águas. “Na área de alimentos, 
pesquisas têm sido realizadas; no entan-
to, não existe legislação específica no Bra-
sil que oriente aplicações nessa área”, re-
lata a Suse. Os ensaios realizados na Uni-
sinos poderão subsidiar mudanças na 
legislação brasileira, com a criação de re-
soluções específicas sobre o tema.

A evolução de estudos nesta área re-
sultou no subprojeto “Desenvolvimento 
e Avaliação da Aplicação do Ozônio no 
Processamento de Produtos Alimentícios 
de Origem Animal”, filiado ao projeto que 
venceu o edital “Laboratórios de Inova-
ção”, promovido pela FINEP (Financia-
dora de Estudos e Projetos do Ministério 
da Indústria e Tecnologia) na área de En-
genharia. O incentivo permitiu a cons-
trução de um Laboratório específico pa-
ra trabalhar com o gás. O local está pre-
parado para validar ensaios com produ-
tos de origem animal. O projeto tem apoio 
da empresa OZ-Engenharia Ltda.

Representatividade
Para a ex-conselheira do CREA-RS Eng. de Alimentos Ales

sandra Silveira, “a Engenharia de Alimentos, apesar de não 
ser uma profissão tão nova, ainda está em fase de crescimen-
to e afirmação”. Geralmente grandes empresas, principalmen-
te multinacionais, investem mais fortemente neste tipo de 
profissional, mas pequenas empresas de alimentos começam 
agora a acreditar mais no benefício de ter um profissional des
te tipo na suas equipes de trabalho. 

O apoio do CREA-RS, divulgando mais a profissão e, prin-

cipalmente, fiscalizando seu exercício faz com que o Enge-
nheiro de Alimentos tenha um mercado de trabalho estabe-
lecido e reconhecido formalmente pelo setor industrial e aju-
da a evitar que pessoas não capacitadas atuem nesta área. 

“Devemos pensar na grande responsabilidade que se tem 
ao colocar produtos alimentícios na mesa do consumidor por 
isso é fundamental que o profissional que atua na área este-
ja devidamente capacitado e habilitado para desempenhar 
esta função”.
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cursos & eventos

Marau recebe 1ª Mostra Bella Casa
Expor as principais tendências, novidades e lançamentos em móveis, 
imóveis, decoração e construção são alguns dos objetivos da 1ª edição 
da Mostra Bella Casa – Arquitetura e Construção. Serão mais de dois 
mil itens apresentados durante XI Expomarau, visando à integração de 
expositores e visitantes, com entrada gratuita. O evento acontece de 9 
a 12 de outubro no Parque Lauro Ricieri Bortolon, Pavilhão Idalino Pos-
sa, em Marau/RS. A mostra será realizada em parceria com a Associação 
dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Marau (AEAM) e a Revis-
ta Bella Casa. O CREA-RS marcará presença no evento com um estan-
de. Informação no site www.expomarau.com.br

Pós-Graduação em Engenharia de 
Segurança do Trabalho
A Unoesc, em parceria com o Instituto Appoiare, abriu oportunidade 
para capacitação de profissionais em Engenharia de Segurança do Tra-
balho. Os encontros serão quinzenais nas sextas à noite e sábados (ma-
nhã e tarde na cidade de Erechim). As inscrições podem ser realizadas 
até 02 de outubro pela Internet no endereço www.unoesc.edu.br ou na 
Secretaria do Instituto Appoiare (Rua Pedro Álvares Cabral, 574, sala 
504/601).

SOEAA reúne profissionais 
da área tecnológica
Estão abertas as inscrições, até 15 de novembro, para a 66ª Semana 
Oficial da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia (SOEAA), promo-
vida pelo Sistema Confea/Crea, que este ano terá como sede a cidade 
de Manaus/AM. A reunião acontecerá entre os dias 2 e 5 de dezembro, 
no Studio 5 do Centro de Convenções, localizado na Avenida General 
Rodrigo Octávio, nº 555, no Distrito Industrial da capital amazonense. É 
aguardado um público de cerca de 3.500 pessoas, entre estudantes e 
profissionais dos mais diversos estados do País e do exterior. As inscri-
ções só podem ser feitas pela internet no site www.soeaa.com.br. Mais 
informações pelos telefones (61) 2125.7127.

3º Seminário Regional Sul 
de Resíduos Sólidos é transferido
Em virtude do aumento de casos da Gripe A em Ca-
xias do Sul, o 3º Seminário Regional Sul de Resíduos 
Sólidos foi adiado. O evento acontecerá nos dias 22 
e 23 de outubro na Universidade de Caxias do Sul 
(UCS). Outras informações em www.abes-rs.org.br/
residuos/index.htm

PUCRS oferece capacitação 
para Engenheiros e Arquitetos
Com o objetivo de capacitar Engenheiros Civis e Ar-
quitetos a entender, interpretar e utilizar os conceitos, 
ferramentas e aplicação prática da Gestão na Produ-
ção de Edificações, a PUCRS oferece o curso Geren-
ciamento de Obras na Indústria da Construção – Sub-
Setor de Edificações: Teórico – Prático. A capacitação 
será ministrada pelo Me. Eng. Prof. Renato da Silva 
Solano e acontece nos dias 23, 24, 30 e 31 de outu-
bro. Informações e inscrições com a Pró-Reitoria de 
Extensão da PUCRS, fone: (51) 3320.3680 ou e-mail 
proexsecretaria@pucrs.br

5ª Edição do Congrega Urcamp
Com o tema “Universidade Comunitária: Há 20 Anos 
Trilhando Caminhos para uma Educação sem Fron-
teiras”, a Universidade da Região da Campanha rea-
liza, de 11 a 13 de novembro na cidade de Bagé, a 5ª 
Edição do Congrega Urcamp. O evento é considera-
do o maior encontro acadêmico interdisciplinar da 
Metade do Sul do Estado. Informações e inscrições 
no link do evento pelo site www.urcamp.tche.br

Inscrições abertas para Mestrado em 
Tecnologia Ambiental
A Universidade de Santa Cruz do Sul (Unisc) está recebendo inscrições 
para o programa de pós-graduação em Tecnologia Ambiental – Mestra-
do, até 15 de janeiro de 2010, para início das aulas em março. Informa-
ções adicionais sobre o curso, processo de seleção, vagas e valores, 
além das inscrições, no site www.unisc.br/ppgta ou pelo telefone (51) 
3717.7545.

IGEL promove curso de 
Inferência Estatística
O Instituto Gaúcho de Engenharia Legal e Avaliações 
(IGEL) realiza o curso de Inferência Estatística (Mó-
dulo Básico), no Sindicato dos Engenheiros do Rio 
Grande do Sul (Senge-RS), em Porto Alegre. A ativi-
dade acontece de 22 a 24 de outubro com o objetivo 
de aprofundar conhecimentos e técnicas na utilização 
apropriada da Estatística Inferencial na Engenharia 
de Avaliações, conforme os pressupostos na Norma 
para Avaliação de Bens NBR-14653 Parte 1 e Parte 
2 – Imóveis Urbanos. Informações adicionais pelo e-
mail sec.igel@cpovo.net, site www.igl.org.br ou fone 
(51) 3224.0070. As vagas são limitadas.
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livros & sites

NTEP/FAP - Nexo Técnico Epidemiológico 
Previdenciário - Fator Acidentário de Prevenção

Esta obra apresenta um diagnóstico epidemioló-
gico aos que vislumbram a diminuição da injustiça 

social em matéria de doenças relacionadas ao tra-
balho, nos campos econômicos, tributário, administrativos 

e financeiros. O NTEP põe luzes sobre a causalidade acidentária 
associada à forma como o trabalho é utilizado pelo poder hegemônico que 
o organiza. O FAP é um convite à melhoria das relações capital-Estado, em 
regime de competitividade sadia.

Autores: Paulo Rogério Albuquerque de Oliveira e Anaderch Barbosa Branco | Editora: LTR
Contato: www.ltr.com.br

Imagination & Inspiração: 
coletânea de estruturas tubulares
A obra foi lançada pela Associação do Aço do Rio Gran-

de do Sul (AARS) e a Siderúrgica Vallourec e Man-
nesmann do Brasil, com o apoio de várias entida-
des e do CREA-RS. O livro apresenta diversas 

obras estruturadas em aço, com um design inovador e 
arrojado, colocando em foco a tecnologia que dá sustentação 

aos voos mais criativos dessa nova fase da arquitetura mundial: os ele-
mentos tubulares de aço. Um dos principais objetivos do livro é contribuir 
como inspiração para as obras da Copa do Mundo de 2014.

Autores: AARS e V & M do Brasil | Contato: (51) 3228-3216 ou pelo e-mail aars@aars.com.br

Modelos de Quesito 
para Perícias 

Judiciais
O trabalho 

contribui 
com que-

s i t o s  d e 
na tu rezas  das 

mais diversas, contem-
plando mais de dez tipos de ações tra-
dicionais com os seus desdobramen-
tos, podendo ser utilizadas em outras 
ações de características semelhantes. 
Contém quesitos de ações civis públi-
cas de responsabilidade ao meio am-
biente, de insalubridade e periculosida-
de, indenizatórias de acidente de tra-
balho, de ações com litígios rurais e 
florestais, indenizatórias e de desapro-
priações, possessórias e de usucapião, 
indenizatórias de invasões de terras ru-
rais, desapropriação para reforma agrá-
ria, além de ações de outras naturezas, 
inclusive as previdenciárias.

Autor: Zung Che Yee | Editora: J.M. | Contato: 
zungcheyee@yahoo.com.br

Arquitetura de Pedra e Cal no Litoral Sul e Vale do 
Jacuí, nos Séculos XVII e XVIII: Colônia do 

Sacramento, Rio Grande, Viamão e Santo Amaro
O objetivo da autora nesta obra foi estudar as técnicas empre-

gadas na arquitetura de pedra e cal, construída no Estado, no 
período de seu povoamento, entre os séculos XVII e XVIII. O livro 

também acompanha o surgimento das povoações portuguesas atra-
vés da pesquisa, no sentido de recriar o trajeto de ocupação e fixação no território.

Autora: Doris Maria Machado de Bittencourt | Editora: Edunisc | Contato: www.unisc.br

O novo site da empresa ThyssenKrupp 
Elevadores acaba de entrar no ar e traz 

diversas novidades aos clientes, como um 
novo layout e foco na interatividade.

www.thyssenkruppelevadores.com.br

Oferecer subsídios a formuladores de políticas e 
programas relacionados à urbanização de 

favelas, assim como a planejadores, projetistas e 
executores de empreendimentos dessa natureza 

é o objetivo do livro Urbanização de Favelas: 
Procedimentos de Gestão, que acaba de ser 

lançado pelo Programa de Tecnologia de 
Habitação (Habitare), e está disponível para 

download gratuito no link citado acima.

www.habitare.org.br

O site do Programa Integrado Socioambiental 
da Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
oportuniza à população o acompanhamento 
de avanços ou recuos nos projetos de 
saneamento de esgoto da Capital. É uma 
ferramenta de fiscalização disponível à 
população porto-alegrense.

www.portoalegre.rs.gov.br/pisa
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Há algum tempo, os funcionários da Companhia Estadual de Distribuição de 
Energia Elétrica (CEEE-D) tinham o desafio de viabilizar a verificação, em campo, 
dos medidores de energia elétrica de seus consumidores. Além de dependerem 
do consumidor, no sentido da energização de algum equipamento da unidade 
consumidora para fazer o medidor girar, o que ficava impossibilitado em caso de 
ausência do cliente, o equipamento oferecido no mercado era caro e não atendia 
plenamente às necessidades. Pensando em melhorar o trabalho, através da ob-
tenção de resultados mais rápidos e precisos, os Engenheiros Eletricistas Ernani 
Paluszkiewicz e Clovis Goepfert Dantas, da Divisão de Medição e Proteção da 
Receita, Departamento de Tecnologia da CEEE-D, desenvolveram um equipamen-

to que foi denominado “Super Carga Artificial Padrão 
(SCAP)”, um dispositivo que verifica o funcionamento do 
medidor de energia elétrica, mensura a energia aplicada 
a este e apresenta o seu erro percentual em relação à 
energia registrada pelo número de revoluções do disco ou 
pulsos equivalentes a certa quantidade de Wh (energia). 
Além de verificar possíveis erros, que poderiam levar o con
sumidor a pagar um valor indevido, é possível averiguar se 
há erros por falha do medidor ou por manipulação deste.
A SCAP possui ainda outro aspecto importante, que é 
um circuito eletrônico que detecta se as ponteiras estão 
conectadas corretamente aos bornes do medidor para 
iniciar o teste, evitando acidentes, inclusive pessoais, por 
erros de conexão. Conforme o Engenheiro Ernani, os dez 
equipamentos que já estão sendo utilizados em campo 
têm apresentado bons resultados, porém a intenção é 
lançar, até o final do ano, uma versão ainda mais moder-
na da SCAP, denominada SCAP 2, com maior qualidade 
de verificação dos medidores. Confira algumas vantagens 
do novo equipamento:

 �Melhor exatidão

 �Display com 4 linhas (anterior tinha apenas 2) 
possibilitando relatórios mais completos

 �3 botões para programação (anterior tinha apenas 1) 
proporcionando maior facilidade na programação

 �Sensor óptico mais complexo possibilitando 
captação de pulsos e mancha do disco. Mais 
informações pelo e-mail ernanip@ceee.com.br

Engenheiros da CEEE criam 
aparelho inovador

fo
to

s:
 a

rq
ui

vo
 c

re
a-

rs

SET’09  |  6126



27

Pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente, de Jaguariúna, São 
Paulo, acabam de desenvolver uma pesquisa para avaliar a segu-
rança do uso de lodo de esgoto como adubo de plantas cultivadas. 
As plantações de milho, objetos de análise desta pesquisa, que 
tiveram aplicação de lodo de esgoto apresentaram Hidrocarbonetos 
Policíclios Aromáticos (HPAs). Conforme um dos pesquisadores 
envolvidos, o Eng. Agrônomo Lourival Costa Paraíba, este foi um 
dos principais resultados encontrados, já que os HPAs são nocivos 
a diversos organismos aquáticos e terrestres, podendo persistir por 
várias décadas no ambiente, e alguns deles são comprovadamente 
carcinogênicos ou mutagênicos para humanos. O Engenheiro res-
salta, também, que, apesar de apresentarem composição rica em 
matéria orgânica e benefícios econômicos, os lodos, além de HPAs 
podem conter micro-organismo e metais pesados.

Porém, mais do que identificar este problema, a pesquisa bus-
ca, através dos resultados apresentados, fornecer subsídios e di-
reções técnicas e políticas no sentido de cultivar ou não plantas 
utilizando lodo de esgoto, já que, além de contaminar as plantações, 
o uso contínuo deste fertilizante pode contagiar, também, o solo 
agrícola. Informações adicionais no site: www.cnpma.embrapa.br

Um grupo de pesquisadores da Universidade 
da Califórnia em Berkeley, nos Estados Unidos, 
desenvolveu um dispositivo para transformar o 
celular em um microscópio. Com o CellScope, a 
câmera do telefone recebe um dispositivo extra 
e tem sua capacidade ampliada o suficiente pa-
ra registrar imagens coloridas de parasitas ou 
até mesmo de bactérias com marcadores fluo-
rescentes. O protótipo, descrito em artigo publi-
cado na revista PLoS ONE, representa um im-
portante avanço no sentido de levar a microsco-
pia clínica para fora dos laboratórios e até os 
trabalhos de campo.

Um importante uso está no diagnóstico de 
doença no próprio local em que ocorre. O CellS-
cope é composto por lentes compactas e preso 
no celular. Usa luz branca simples, como a do 
sol ou de uma lâmpada, para iluminar as amos-
tras. A partir de amostras de sangue, os pesqui-
sadores conseguiram capturar imagens do Plas-
modium falciparum, parasita que causa malária 
em humanos. Também funciona como um mi-
croscópio fluorescente, em um modo no qual um 
marcador emite uma onda de luz específica de 
forma a identificar o objeto, como uma bactéria, 
por exemplo. O artigo descreve imagens fluores-
centes feitas do Mycobacterium tuberculosis, 
causador da tuberculose.

O grupo pretende avançar no desenvolvimen-
to do CellScope para construir modelos mais ro-
bustos que possam ser usados em diversos ce-
nários de pesquisas em campo. Ainda não há 
expectativa de quando o produto poderá ser co-
mercializado. 

Fonte: Agência Fapesp. O artigo pode ser lido em: 
http://dx.plos.org/10.1371/journal.pone.0006320

Ciências dos materiais, desenvolvimento e 
avaliação da eficiência de células solares para 
geração de energia elétrica, aplicações biológi-
cas e médicas em pesquisas que necessitam de 
luz do Sol de modo controlado são algumas das 
diversas utilidades do simulador solar. O apare-
lho, que reproduz artificialmente a luz do Sol, é 
uma grande vitória alcançada para a pesquisa 
brasileira, já que os utilizados até o momento 
eram importados e três vezes mais caros do que 
os construídos.

O equipamento foi desenvolvido em parceria 
com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), que ficou responsável pela pesquisa, e a 

Simulador solar é a mais nova conquista da pesquisa brasileira
Orbital Engenharia, que transformou o resultado da pesquisa em um pro-
duto. O projeto contou, ainda, com o apoio de recursos financeiros da Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos (FINEP), através do Fundo Setorial de 
Energia. “O simulador solar é montado em um ‘rack’ contendo um módu-
lo de iluminação e um módulo de comando, além da mesa do plano de 
ensaios. O iluminador é composto por lâmpadas comerciais que, combi-
nadas são capazes de reproduzir a luz do sol no tocante à sua composição 
(espectro) com intensidade e uniformidade de acordo com as definições 
contidas em norma ABNT”, explica o Eng. Mecânico Célio Vaz.

Até agora, vários protótipos foram produzidos até chegar à configura-
ção final do equipamento, que teve sua primeira unidade já comercializa-
da para o Instituto de Química da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Como próximos passos, a pesquisa pretende aperfeiçoar o 
equipamento. Informações adicionais pelo e-mail orbital@orbital-eng.com

Cientistas ganham aliado: 
celular-microscópio

É seguro usar 
o lodo como 
adubo de plantas?
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Não parece, mas é: 

porta de segurança tem design inovador
O que vem à sua mente quando pensa em 

uma porta de segurança a aço? Se você logo 
imaginou algo rústico, grande, com cores escuras 
e até de aparência desagradável, se enganou. 
Pelo menos, essa é a proposta da porta de se-
gurança a aço, desenvolvida por uma empresa 
gaúcha, primando pela segurança, obviamente, 
mas sem esquecer o bom gosto e o design do 
produto. A Houser, como a porta foi chamada, é 
a primeira porta de segurança a aço feita em linha 
industrial no Brasil. Localizada em Garibaldi, a 
companhia tem uma fábrica com capacidade pro-
dutiva de 100 portas por dia.

Um dos responsáveis pelo produto, o Eng. 
Mecânico Gustavo Luiz Brandelli, explica sobre 
os materiais utilizados na fabricação da porta: “A 
Houser utiliza, na parte interna, aço, e, na parte 
externa, para os acabamentos, lâminas de ma-
deira, compensado naval, fórmica e MDF. A por-
ta conta com fechaduras de tecnologia suíça, de 
altíssima segurança”. A Houser tem, ainda, um 

custo cerca de 40% menor do que as portas já comercializadas, de origem 
internacional, além de sistema antiarrombamentos, fechamentos especiais 
de três pontos e extrema resistência a impactos e pressão, quatro pinos de 
aço, instalados em sua parte traseira que servem como travamento-padrão, 
enquanto fechada. Outras informações em www.houser.com.br

A preocupação com a qualidade da carne 
consumida no dia-a-dia é cada vez maior, os 
métodos de conservação e, principalmente, a 
higiene utilizada no manuseio destes alimentos 
até a chegada ao final do processo são funda-
mentais para determinar se este está livre ou 
não de bactérias para consumo. Depois de 
participar de um projeto denominado Design 
Higiênico de Máquinas e Equipamentos para 
Indústria de Alimentos, a Eng. de Alimentos 
Roberta Mariot teve a ideia de desenvolver uma 
dissertação de Mestrado relacionada ao tema, 
com o foco de avaliar a influência dos equipa-
mentos na contaminação de carcaças suínas. 
Conforme a Engenheira, foi constatado que as 
carcaças suínas sofrem um aumento nas contagens bacteria-
nas, principalmente após a passagem por equipamentos como 
as depiladeiras e as polidoras, e reduções bacterianas após as 
etapas da escaldagem e chamuscagem. “Com esses resulta-
dos, nossa intenção é direcionar esforços para a melhoria do 
design higiênico e processos de higienização dos equipamen-
tos que aumentaram a contaminação das carcaças”, afirma 
ela. Um equipamento é considerado higiênico, segundo Ro-
berta, quando incorpora, de forma preventiva, características 
que reduzem ou eliminam o risco de contaminação dos alimen-
tos, de forma direta ou indireta, devendo ser projetados para 

Estudo aponta design ideal de equipamentos higiênicos
facilitar tarefas como manutenção, limpeza, de-
sinfecção, controle de pragas e de processos.

Por mais difícil e caro que possa ser se 
adequar a determinadas normas de higiene, 
existem algumas características básicas de 
equipamentos, que aumentam a chance de 
contaminação e podem ser facilmente identi-
ficadas: cantos retos em tanques e tubulações 
onde alimento ou micro-organismos possam 
ficar retidos, elementos de fixação (parafusos, 
rebites) com muitas reentrâncias e que pos-
sam cair nos produtos, materiais inadequados 
(como ferro carbono, alumínio em contato com 
alimento), soldas não-higiênicas, ou seja, irre-
gulares ou de material inadequado, entre ou-

tros. Outro aspecto interessante é que a pesquisadora e seu 
orientador estão participando de um corpo técnico no desen-
volvimento de uma Norma Brasileira de Design Higiênico de 
Máquinas e Equipamentos para Indústria de Alimentos, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

O trabalho foi orientado pelo Prof. Dr. Eduardo César Tondo, 
desenvolvido junto ao Programa de Pós-Graduação em Micro-
biologia Agrícola e do Ambiente, Ênfase Microbiologia de Ali-
mentos da UFRGS, em parceira com o Laboratório de Micro-
biologia e Controle de Alimentos do Instituto de Ciência e Tec-
nologia de Alimentos (ICTA) da UFRGS e a empresa Sulmaq.
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A Câmara Especializada de Engenharia Civil 
(CEEC) tem desenvolvido, no decorrer desses anos, 
um grande serviço em favor do desenvolvimento, 
da valorização e da fiscalização do exercício profis-
sional, pelo trabalho dedicado de seus conselheiros, 
funcionários e colaboradores.

Com uma estrutura funcional que pouco mudou 
ao longo dos últimos anos, denota-se o grande esforço 
empregado no relato dos milhares de processos que 
anualmente chegam.

Para oferecer uma ideia do trabalho desenvolvido, 
no ano que passou, entraram na CEEC 7.484 proces-
sos, foram relatados 7.411 processos, ainda havendo, 
ao final do ano de 2008, cerca de 1.700 processos em 
carga para relato.

Para os conselheiros novos que chegam, a sensação 
é de estar em um mundo diferente daquele vivido no 
cotidiano profissional, lidando com temas que até en-
tão eram vistos à distância, como seja a noção do que 
se trata numa ART, o significado de um registro profis-
sional, todas as legislações pertinentes, as questões éti-
cas, o convívio com a diversidade de categorias profis-
sionais que o CREA engloba e assim por diante. É uma 
experiência rica e gratificante. Essa enorme variedade 
de profissionais conselheiros tem contribuído para o 
grande destaque que o CREA-RS tem hoje no seio da 
sociedade, através da participação destacada em diver-
sas comissões e grupos de trabalho ou ainda nas ques-
tões relevantes abordadas no Plenário deste Conselho.

A CEEC tem se salientado por sua efetiva atuação, 
como por exemplo, em relação à nova Resolução 1010 
do Conselho Federal, que define as atribuições dos pró-
ximos formandos, quando teve destaque nacionalmen-
te reconhecido por resgatar a atribuição do Saneamen-

A Câmara de Engenharia Civil e o CREA-RS

Marcos Fernando 
Uchôa Leal

Engenheiro Civil, 
Conselheiro 

representante do 
Sindicato dos 

Engenheiros no 
Estado do Rio Grande 

do Sul – Senge-RS

to para a Engenharia Civil, que havia sido retirada; tem 
buscado entendimento com as demais Câmaras na ela-
boração de Normas de Fiscalização conjuntas; e ainda 
foi responsável pela iniciativa pioneira de implantação 
das chamadas “Reuniões Estendidas”, quando se des-
loca para uma determinada cidade, em atenção às Enti
dades de Classe e Inspetorias da região abrangida pe
la respectiva Zonal, lá realizando as reuniões formais 
da Câmara e oferecendo espaço para que as comuni-
dades externem suas opiniões, fomentando úteis e pro-
veitosas discussões.

Hoje, vem trabalhando com muito afinco nas dis-
cussões sobre a Matriz de Conhecimento, matéria 
atual que muito breve dará seus frutos.

As Entidades de Classe com grande representati-
vidade nesta Câmara e no Conselho também devem 
ser lembradas como parte importante e fundamental 
nas contribuições e decisões implantadas, pela forma 
absolutamente independente de participação de seus 
representantes, que, votando de acordo com sua cons-
ciência, muito contribuem para o aperfeiçoamento do 
Sistema.

É com grande expectativa que a comunidade pro-
fissional e, em especial, a CEEC projeta o mandato do 
presidente Capoani, pela sua experiência de Conse-
lheiro e profissional, afora que muito poderá contribuir 
para o fortalecimento do Sistema e, em especial, deste 
Conselho.

A CEEC parabeniza a Direção, a Comissão Edito-
rial e a equipe responsável pela edição da Conselho em 
Revista pelos cinco anos de significativa contribuição 
à comunidade profissional, esperando que a renovação 
seja constante e progressiva, tornando cada vez mais 
atraente a sua leitura.
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Engenheiro 
Agrônomo Carlos 
Roberto Martins

Conselheiro 
da Câmara de 

Agronomia, 
Professor da Pontifícia 
Universidade Católica 

(PUCRS)

De maneira geral pode-se afirmar que os profis-
sionais deste Conselho (Confea/Crea) buscam atuali-
zarem-se nos mais diversos segmentos da área tecno-
lógica e, fazem dessa prática, a virtude e a diferença 
qualitativa em suas áreas de atuação. No entanto, per-
cebe-se, em sua grande maioria, que este aprimora-
mento busca focalizar as informações e os conheci-
mentos técnicos de maneira singular e pontual. Obvia-
mente, que esta louvável ação deve ser incentivada e 
buscada por qualquer pessoa que enfatiza a qualidade 
na excelência no desempenho profissional. Porém, ca-
be destacar que ao longo de suas capacitações são pou-
cos os momentos destinados ao conhecimento do sis-
tema profissional, que a priori, desde a formação aca-
dêmica e/ou escolar pouca ou nenhuma importância 
destina-se às questões profissionais, à legislação, à éti-
ca, aos deveres e direitos ao Conselho, etc. Situação es-
ta que, por vezes, acabam desencadeando inúmeras 
farpas ao sistema, principalmente em assegurar a legi-
timidade e o exercício profissional.

Entre inúmeros fatores que remetem a esta situa-
ção, possivelmente um deles se deva à falta de expres-
sividade e alcance de veículos de comunicação nesta 
área, que por menores que sejam carregam sua parce-
la de responsabilidade. Nesse cenário, é local onde Con-
selho em Revista tem respaldado a sua magnitude e vir
tude, como ferramenta direta de comunicação do Con-
fea, do CREA-RS, da Câmara de Agronomia, de entida
des, de instituições, empresas e de profissionais para 
com os profissionais, estudantes e interessados nestes 
assuntos. Que não são poucos.

Canal de comunicação da Câmara de Agronomia 
com o profissional: Revista do Conselho 
cinco anos de conquistas!

Exatamente neste espaço, em que este texto é apre-
sentado, onde encontramos ao longo destes cinco anos 
de existência a diversidade e a geração de informa-
ções tecnológicas, aspectos éticos e profissionais que, 
sobretudo, procuram atender e alertar o exercício dos 
profissionais da modalidade agronomia do Sistema 
Confea/Crea. Muitos foram os artigos aqui apresen-
tados como, por exemplo, em sua primeira edição que 
tratou sobre aspectos técnicos e legais do “Georrefe-
renciamento” no exercício profissional, de autoria do 
Engenheiro Agrônomo Jorge Cassina, outros como 
microbacias, potencial produtivo de solos, armaze-
namento de grãos, segurança do trabalho, ações da 
Câmara de Agronomia, anteprojetos de lei, cursos, 
eventos, enfim, uma gama enorme de possibilidades 
de leitura e informações, que traduzidas de maneira 
sucinta e direta transcorreram distâncias em milha-
res de olhares e reflexões.

Desse modo esta revista e espaço tornam-se nobre 
em seu segmento, não só pelo propósito, mas também 
pelo poder de disseminar informações em diversas re-
giões do Estado e País. O reconhecimento desta expres
sividade não se dá somente pelos pedidos de envio da 
Revista, mas também pelas informações e conhecimen-
to aqui publicados, nas sugestões dos leitores, nas opi-
niões, nas críticas, nas polêmicas, nas atualidades, no 
alcance e na profundidade de suas reportagens e temas 
que vislumbram atender de forma contundente aos 
anseios dos profissionais do Sistema Confea/Crea, tor-
nando este veículo a Revista do Conselho no sucesso 
que representa hoje.
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Em 10 de agosto de 1896, Porto Alegre contava 
com apenas 70 mil habitantes. Julio de Castilhos presi
dia o Estado e era considerado o organizador de um 
novo regime republicano. Ele apoiou o projeto dos jo-
vens engenheiros militares João Simplício Alves de Car-
valho, João Vespúcio de Abreu e Silva, Juvenal Octavia
no Miller, Lino Carneiro da Fontoura e Gregório de 
Paiva Meira para a fundação de uma Escola de Engenha
ria. Era um desafio. Faltavam recursos. Foram as doa-
ções, em janeiro de 1897, oferecidas pela Senhora Baro
nesa de Candiota, Ana de Ávila Chagas, esposa do Ba
rão de Candiota, Luis Gonçalves Chagas, que conso
lidou as muitas outras contribuições posteriores. Tem-
pos estranhos. Apesar de receberem a doação vinda de 
uma mulher, durante as primeiras décadas da existên
cia da Escola, todos os postos, tanto de funcionários, alu
nos ou professores e até mesmo para o serviço de apoio, 
eram ocupados por homens, incluindo bibliotecários, 
secretários e alfabetizadores de nível primário. Pelo ar-
tigo 70 do Estatuto de 1912, vetava-se expressamente a 
matrícula de mulheres em qualquer instituto da Escola. 
Por curiosidade, somente em 1918 foi efetivado o primei
ro registro de serviços de uma mulher na Escola de 
Engenharia como datilógrafa auxiliar. Enquanto nas 
cidades do Interior do RS ampliava-se a diversidade 
na rede de ensino privado com internatos, externatos, 
aulas particulares, aumentando o mercado de trabalho 
para professoras, na Capital esta Escola oferecia o en-
sino tecnológico e se fechava à presença feminina.

Em 1908, nascia o Instituto Livre de Belas Artes do 
Rio Grande do Sul, uma iniciativa do Presidente de Esta
do, Carlos Barbosa, sobrinho-neto de Bento Gonçalves.

No início do século, em 1910, a Escola de Enge-
nharia havia assimilado o curso de Arquitetura ao de 
Engenharia Civil. Após dois anos de preparação e a 
conclusão dos cursos de Estradas, Arquitetura e Hi-
dráulica, era garantido o diploma do Engenheiro Civil, 
assim se mantendo por algumas décadas.

Já a educação da mulher na arquitetura mundial 
encontramos na Escola Bauhaus (1919-1933) na Alema
nha e na Escola de Cambridge (1915-1942), esta última 
dedicada exclusivamente ao ensino de arquitetura pa-
ra mulheres nos Estados Unidos. A Bauhaus, fundada 
em 1919, com 200 alunos e 50% mulheres, teve por or-
dem de Walter Gropius a proibição da presença das 
mulheres nas oficinas de construção e arquitetura. De-
pois de rígidas provas, elas eram encaminhadas apenas 
para tecelagem, cerâmica e interiorismo. Interessa cha-
mar atenção para a instituição masculina que se cons-
truiu neste tempo. A fase conclusiva da discriminação 
e da desvalorização da identidade feminina nesta esco
la está no banimento ou na diminuição dos nomes fe-
mininos e dos trabalhos delas dos catálogos e livros 
produzidos sobre a escola, a exemplo do catálogo de 
1938, nomes e obras como os clássicos “cadeira verme-
lha e azul” de Cerrit Rietveld (1917) e o “bule de chá” 
de Marianne Brandt (1924). Gropius considerava ex-
cessiva a participação feminina no ensino de arquite-

A história da inclusão das mulheres na educação 
da Arquitetura do RS

tura e acreditava que estas mulheres podiam colocar 
em risco os objetivos da arquitetura. Já na Escola de 
Cambridge, a primeira e única escola realmente volta-
da ao ensino de projeto de arquitetura para mulheres, 
elas eram educadas para a arquitetura por serem mais 
talhadas e sensíveis à cor, ao desenho delicado e ao de-
talhe. Estas mulheres eram logo absorvidas no merca-
do de trabalho e por ali ficavam, só que obscuras nos 
grandes escritórios.

No RS, neste período de ebulição mundial, anteci-
pando a Semana de Arte Moderna, em 1919, foi criado 
um curso feminino destinado ao ensino das artes e ofí-
cios domésticos. O contexto sociocultural e político da 
época exigia uma ação, e a Escola de Engenharia rece-
bia sua primeira turma de alunas meninas com a con-
dição de serem de origem modesta, idade entre 10 e 12 
anos, com bom comportamento e boa saúde, instalada 
onde atualmente está a Faculdade de Arquitetura da 
UFRGS. Este foi um passo que marcou a presença das 
mulheres à educação, numa época essencialmente ru-
ral e machista. Não era mais possível conter o ingresso 
das mulheres à educação e ao mercado de trabalho.

Em 1932 - foi concedido o direito ao voto às mu-
lheres brasileiras.

Em 1934 - a Resolução de número 
2 do Confea instituía o CREA-RS.

Em 1937 - foi criada a Associação 
Brasileira de Engenheiras e Arquitetas, 
ABEA, no Rio de Janeiro, pioneira nas 
discussões sobre as mulheres no con-
texto da área tecnológica.

Em 1944 - o Instituto de Be-
las Artes do Rio Grande do Sul 
criou o curso de Arquitetura 
e, em 1947, o curso de Ur
banismo. Foi a federalização 
em 1950 que determinou 
que ambos os cursos fossem 
reunidos em um só: a Fa-
culdade de Arquitetura. Es-
ta efetivação da fusão se deu 
somente em 1952 e o prédio 
da Faculdade foi erguido onde 
funcionou a Seção Feminina do 
Parobé.

A primeira turma de formandos 
de Arquitetura no RS aconteceu em 1949, 
com sete egressos, são eles: Arlete Schnei-
der, Edison Ribeiro, Jorge Mindello Hailliot, Luiz 
Frederico Mentz, Naum Turquenitch, Plínio de 
Oliveira Almeida e Ramiro Caetano Micceli, estes 
considerados ainda engenheiros arquitetos.

Em 1952, registrou-se a primeira arquiteta no CREA-
RS, Enilda Ribeiro.

Hoje, a participação das mulheres arquitetas re-
gistradas no CREA-RS é de 59% em relação à dos 
homens. Uma nítida feminilização da profissão de 
Arquitetura.

artigos técnicos
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Fonte: Departamento de 
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março de 2009.

Profissionais por Gênero
na Categoria Arquitetura*

5.774
MULHERES

59%

3.962
HOMENS

41%

Total: 9.736
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O termo “pedreira” é uma simplificação popular 
para o local onde rochas são exploradas e beneficiadas 
para se transformarem em insumos úteis e fundamen-
tais à construção. Fragmentadas em frações de tama-
nho e características físico-químicas uniformes para a 
produção de britas, cominuídas para gerarem areias 
quando estas inexistem numa certa região, ou simples-
mente cortadas em blocos para a produção das belas 
e práticas chapas polidas que conhecemos, todas as 
pedreiras envolvem o mesmo processo industrial e são 
ordenadas pelo mesmo regime jurídico, que as definem 
como lavra de minas perante a Lei e a Engenharia.

Por constituírem um recurso não-renovável extraí
do do subsolo, a Constituição os classifica como bens da 
União, sendo seu aproveitamento regrado pelo Código 
de Mineração e pela legislação subalterna. Definido co-
mo bem mineral, a fiscalização e regulamentação de 
todas estas atividades é exercida por um mesmo órgão, 
que é o Departamento Nacional da Produção Mineral 
– DNPM. É, portanto, uma “mina” como qualquer ou-
tra, apenas com a peculiaridade de quase sempre nascer 
pequena e situar-se próxima a centros urbanos, incen-
tivada pelo próprio crescimento de sua construção civil.

Para transformar a rocha em produto final, consome-
se muita energia e movimenta-se muita massa – fatores 
primários da física para a determinação de consumos. 
Primeiro, para destacá-la do maciço natural. É onde se 
emprega o indesejado e perigoso explosivo, bem como 
equipamentos de transporte pesado. Segundo, para be-
neficiá-la por corte ou fragmentação, onde se aplicam 
técnicas variadas, sendo mais comum a britagem (cujo 
forte e característico ruído denuncia uma pedreira a lon-
ga distância). Por fim, consome-se muita energia para 
classificá-la, depositá-la e transportá-la para seu destino.

Como atividade de natureza industrial, tais em
preendimentos exigem o desenvolvimento de processos 
otimizados de mineração, que depois de desenhados en-
volverão – repetidamente e por muito tempo – insumos, 
equipamentos e pessoas. Neste contexto, a manutenção, 
o controle de custos e a segurança do trabalho são algu-
mas das atividades de Engenharia que só cumprirão bem 
sua função se originadas de uma visão especializada de 
conjunto. Por exemplo, por mais que se cubra um empre
gado de EPIs, ele provavelmente não sobreviverá ao im-
pacto da máquina que manobra com uma caixa de espo
letas mal disposta, ou então se simplesmente for atingido 
por estilhaços sobrelançados pela detonação em uma 
zona de fraturas inadvertidamente caracterizada.

Mesmo nascendo pequena, uma pedreira exige tam-
bém bom planejamento de longo prazo. Pela proximi-
dade a zonas urbanas e o permanente desejo de vida útil 
e lucro máximos, as pedreiras quase sempre terminam 
envolvidas pelo tecido urbano e, se não preparadas des-
de o princípio, para a ele se integrarem, transforma-se 
em obstáculos ao urbanismo, cuja recuperação tem sido 
paga muito mais pela sociedade do que pelo empreen-
dimento. Porto Alegre acumulou um exemplar passivo 
de omissões passadas, até conseguir deportar a péssima 
cultura da exploração predatória, muitas vezes acober-
tada por maus profissionais. Outras comunidades mu-
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nicipais não estão tendo esta sorte e, lideradas por dema-
gogias primárias ou imediatistas, tendem a resultar sitia-
das por verdadeiros espólios de explorações fracassadas.

Finalmente, o meio ambiente: todos estes proces-
sos emitem poeiras, gases e ruídos – além de alterar o 
lençol freático local e assorear córregos próximos – se 
não forem controlados ou minimizados com boas téc-
nicas de engenharia.

Para simplificação do processo de autorização des-
ta forma de lavra pela União, o Código de Mineração 
prevê o processo de licenciamento mineral1, através do 
qual cabe ao município assegurar ao DNPM se o em-
preendimento é desejado ou não. A manifestação des-
te desejo, entretanto, não dispensa a elaboração de um 
Plano de Lavra com seu respectivo RT ou, para os ca-
sos menores, pelo menos um “memorial explicativo das 
atividades de lavra contendo, no mínimo, o método de 
lavra a ser adotado, suas operações unitárias e auxilia-
res, tais como decapeamento, desmonte, carregamento, 
transporte, manutenção de equipamentos, construção de 
áreas de depósito de estéril e barramentos, escala de pro-
dução, mão de obra contratada, medidas de segurança, 
de higiene do trabalho, de controle dos impactos ambien-
tais e de recuperação da área minerada e impactada”2.

Conforme o Art. 14 da Resolução 218 do Confea, 
compete ao Engenheiro de Minas: I - o desempenho 
das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, re-
ferentes à prospecção e à pesquisa mineral; lavra de mi-
nas; captação de água subterrânea; beneficiamento de 
minérios e abertura de vias subterrâneas; seus serviços 
afins e correlatos.

Portanto, é inequívoco a que profissional compete 
a atribuição legal por tais atividades. Entretanto, com 
frequência, estas atividades são exercidas ilegalmente por 
outros profissionais e até requeridas em processos junto 
ao Crea, com apoio corporativo de outras profissões. A 
principal razão é puramente econômica. Consistindo de 
uma classe muito especializada, as exigências do curso 
de Engenharia de Minas – que é o mais longo das enge-
nharias – são um filtro para simples aventureiros, e os 
profissionais que nela se formam sabem quanto valem 
seus serviços. Como não se nasce sabendo o que não se 
sabe, os demais profissionais só podem concorrer avil-
tando os preços. Para justificá-los, desdenham a impor-
tância das atividades que não lhe competem, pelo que 
ainda recebem aplausos do empreendedor – a quem, 
obviamente, só importa o menor preço. Neste processo 
de ode ao analfabetismo funcional de nível superior, não 
percebem os imediatistas que estão contribuindo para 
o desprezo dos privilégios profissionais que conquista-
ram e, pior, fomentando um círculo vicioso que corrom-
pe a própria dignidade profissional. É surpreendente 
constatar que RTs por pedreiras já são hoje contratadas 
– com a complacência do CREA – por somente R$ 100 
por mês. E aqui fica o dilema: que valor você daria a 
quem lhe cobra somente “100 pila” por um mês de ser-
viços? Que segurança pode esperar a comunidade do 
local onde se realizam? Que qualidade pode esperar a 
sociedade dos produtos destes serviços? Quem aposta 
que não será o nosso próprio bolso que pagará a conta?

1 �Por tratar-se de um 
instrumento jurídico de 
múltipla aplicação, este 
termo tem causado 
alguma confusão desde 
que o CONSEMA, através 
de sua Resolução 
168/2007, regulamentou 
o licenciamento 
ambiental de atividades 
de mineração de impacto 
local. Como se observa, 
licenciamento mineral e 
ambiental objetiva 
atender a disposições 
legais de natureza muito 
diferente.

2 �Vide Art. 4º, §1º da 
Portaria DNPM 266/2008.

Pedreira predatória 
abandonada: obstruindo o 
urbanismo, danificando o 
meio ambiente e criando 
riscos à comunidade
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Há muito tempo, nosso setor conta com Normas. 
Já nos idos dos anos 70, tivemos o 1º projeto de revi-
são, chamado P-NB-10/1972, que mais tarde resultou 
na NB-10 de janeiro de 1977 – Instalações Centrais 
de Ar-condicionado. Poucos anos depois, a NBR 6.401 
de dezembro de 1980 – Instalações Centrais de Ar 
-condicionado para Conforto – Parâmetros Básicos 
de Projeto veio a substituí-la e perdurar até setembro 
de 2008, quando entrou em vigor a NBR 16.401-1:2008 
- Instalações de Ar-condicionado – Sistemas Centrais 
e Unitários.

Hoje, contamos com diversas Normas relaciona-
das ao assunto, abaixo listamos algumas:
• �NBR 16.401 SET/2008 – Instalações de Ar-condicio-

nado – Sistemas Centrais e Unitários.
	 Parte 1: Projetos das Instalações
	 Parte 2: Parâmetros de Conforto Térmico
	 Parte 3: Qualidade do Ar Interior
• �NBR 7.256 ABR/2005 – Tratamento de Ar em Esta-

belecimentos de Saúde (EAS) – Requisitos para Pro-
jeto e Execução das Instalações.

	 Anexo A: Parâmetros de Projetos
	 Anexo B: Reformas em EAS
• �NBR 14.679 ABR/2001 – Sistemas de Condiciona-

mento de Ar e Ventilação – Execução de Serviços de 
Higienização.

• �NBR 13.971 SET/2001 – Sistemas de Refrigeração, 
Condicionamento de Ar e Ventilação – Manutenção 
Programada.

• �NBR 10.080 NOV/1987 - Instalação de Ar-condicio-
nado para Salas de Computadores.

• �NBR 13.700 JUN/1996 – Áreas Limpas – Classifica-
ção e Controle de Contaminação.

• �NBR 6.675 JUL/1993 - Instalação de Condicionado-
res de Ar de Uso Doméstico (tipo monobloco ou mo-
dular).

• �NBR 5.858 JUN/1983 – Condicionador de Ar Do-
méstico.

• �NBR 5.882 OUT/1983 - Condicionador de Ar Do-
méstico – Determinação das Características.

• �NBR 12.010 DEZ/1990 - Condicionante de Ar Do-
méstico – Determinação do Coeficiente de Eficiência 
Energética.

• �NBR 10.085 NOV/1987 – Medição de Temperatura 
em Condicionamento de Ar.

• �NBR 6.111 NOV/1980 – Torres de Resfriamento.

A ANVISA (Agência de Nacional de Vigilância 
Sanitária) publicou algumas resoluções e portarias, 
que podem ser encontradas em seu site que tratam 
do assunto:
• �PORTARIA nº 3.523, de 28 de Agosto de 1998 – Apro-

va Regulamento Técnico visando garantir a Qualida-
de do Ar Interior (IAQ) e prevenir riscos à saúde de 
ocupantes de ambientes climatizados.

• �RESOLUÇÃO RE nº 176, de 24 de Outubro de 2000 
– Orientação técnica sobre padrões referenciais de 

Ar-condicionado: normas e legislações 
que regulam o setor
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• �RESOLUÇÃO RE nº 9, de 16 de Janeiro de 2003 – 
Orientação técnica sobre padrões referenciais de Qua-
lidade do Ar Interior, em ambientes climatizados ar-
tificialmente de uso público ou coletivo (complemen-
tar a 176).

• �RESOLUÇÃO RDC nº 189, de 18 de Julho de 2003 
– Regulamentação dos procedimentos de análise, ava-
liação e aprovação dos projetos físicos de estabeleci-
mentos de saúde (EAS) no Sistema Nacional de Vi-
gilância Sanitária.

• �RESOLUÇÃO RDC nº 210, de 4 de Agosto de 2003 
– Determina a todos os estabelecimentos fabricantes 
de medicamentos o cumprimento das diretrizes es-
tabelecidas no Regulamento Técnico das Boas Práti-
cas para Fabricação de Medicamentos.

• �PORTARIA nº 3.432, de 12 de Agosto de 1998 – Es-
tabelece critérios de classificação entre as diferentes 
Unidades de Tratamento Intensivo (UTI).

• �RESOLUÇÃO RDC nº 134, de 13 de Julho de 2001 
– Determina a todos os estabelecimentos fabricantes 
de medicamentos o cumprimento das diretrizes es-
tabelecidas no Regulamento Técnico das Boas Práti-
cas para Fabricação de Medicamentos.

• �RESOLUÇÃO RDC nº 275, de 21 de Outubro de 2002 
– Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Procedi-
mentos Operacionais Padronizados aplicados aos Es-
tabelecimentos Produtores e/ou Industrializadores 
de Alimentos e a Lista de Verificação das Boas Práti-
cas de Fabricação nesses locais.

Temos, ainda, algumas Normas, também relacio-
nadas ao nosso setor, que não poderíamos deixar de 
mencionar:
• �NBR 14.518 MAIO/2000 – Sistemas de Ventilação 

para Cozinhas Profissionais.
• �NBR 12.269 ABR/1992 – Execução de Instalações de 

Sistemas de Energia Solar que Utilizem Coletores So-
lares Planos para Aquecimento de Água.

• �NBR 9.865 MAIO/1987 – Refrigerantes.
• �NBR 11.227 JUN/1990 – Cálculo do Sistema de Ven-

tilação Mecânica no Compartimento de Gás Inerte.
• �NBR 5.605 JUL/1982 – Tubo de Aço-carbono e Aço-

Liga, com e sem Costura para Serviços em Baixas 
Temperaturas (exceto condução).

• �NBR 7.541 JUL/2004 – Tubo de Cobre sem Costura 
para Refrigeração e Ar-condicionado - Requisitos.

• �NBR 13.598 ABR/1996 – Vasos de Pressão para Re-
frigeração.

Oportunamente, serão abordados assuntos rela-
cionados às Normas acima listadas. Por ora, cabe lem-
brar e ressaltar a importância dessa ferramenta para 
todos os envolvidos no processo: Cliente Final, Enge-
nheiro Projetista e Engenheiro Responsável pela Ins-
talação, bem como os Órgãos responsáveis pela Apro-
vação e Fiscalização dos trabalhos.
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Para exercer sua profissão, o Engenheiro Flores-
tal recebe amplas informações sobre o funcionamen-
to do meio ambiente, bem como técnicas de Enge-
nharia que subsidiam o planejamento e a execução 
de interferências controladas no ambiente, abrangen-
do conhecimentos de fisiologia vegetal, hidráulica, 
botânica, fauna, técnicas de mapeamento geográfico, 
características do solo, legislação, biometria, estatís-
tica, economia, manejo florestal, entre outros. Estes 
conhecimentos possibilitam ao Engenheiro Florestal 
sólida capacidade para atuação em demandas de ges-
tão ambiental.

Como gestão ambiental entenda-se a atividade 
de gerenciamento de interesses de meio ambiente de 
uma organização, seja ela privada, pública ou ONG. 
Em termos gerais, estes diversos interesses visam pos-
sibilitar que as organizações realizem com eficiência 
o tratamento de questões ambientais em suas ativi-
dades. Alguns interesses são comuns a qualquer or-
ganização, tal como o cumprimento da legislação am-
biental, enquanto outros podem ter relevâncias dife-
rentes. Assim, aspectos de imagem e credibilidade 
podem ser mais importantes para uma ONG, enquan-
to que para uma empresa privada o controle de im-
pactos ambientais pode ser mais relevante, por estar 
associado à economia de recursos.

Iniciativas têm sido realizadas para a formação 
de profissionais especializados, já existindo bachare-
lados em gestão ambiental. No entanto, a atividade 
de gestão ambiental, por sua complexidade e aplica-
bilidade em qualquer organização, não tem como ser 
restrita a profissões que carreguem o título “ambien-
tal”. Conforme as características das organizações, di-
ferentes profissionais são adequados para conduzir o 
processo de gestão. Desta forma, em empresas do ra-
mo químico são potenciais gestores ambientais os En-
genheiros Químicos e Químicos Industriais, entre 
outros, enquanto que o Engenheiro Florestal possui 
perfil para outros ramos, tais como em atividades re-
lacionadas com intervenções na vegetação.

O conhecimento técnico é uma base vital para 
atuação eficaz em gestão ambiental, mas o Enge-
nheiro Florestal também deve considerar outros as-
pectos, sendo os principais: multidisciplinaridade, 
visão estratégica, interação com pessoas e controle 
operacional.

Com relação à multidisciplinaridade, o Engenhei-
ro Florestal deve ter o discernimento de identificar 
as demandas cuja solução dependa da participação 
de outras formações profissionais, mas sempre bus-
cando o conhecimento que permita gestão eficaz das 
demandas. Como exemplo, se para instalar um vivei-
ro de produção de mudas é necessária a instalação de 
poço artesiano, cabe ao Engenheiro Florestal solicitar 
serviço de empresa que conte com Geólogo, de modo 
que seja avaliada a viabilidade técnica e elaborado 
projeto adequado.

No aspecto de visão estratégica, o profissional de-

Capacitação do Engenheiro Florestal para 
demandas de gestão ambiental

ve identificar quais interesses são importantes para a 
organização, tais como diminuição de riscos, estabe-
lecimento de regras formais de preservação ambien-
tal, oportunidades de diminuição de custos, aprimo-
ramento da imagem ambiental, inventário da legisla-
ção aplicável, conhecimento e tratamento de passivos 
ambientais. Em resumo, deve ser continuamente co-
nhecida a situação da organização, com seus pontos 
fortes e fracos, possibilitando a proposição e execu-
ção de melhorias.

Quanto à interação com pessoas, que pode ser 
considerado o principal desafio da gestão ambiental, 
deve-se ter claro que o desempenho ambiental geral 
de uma organização depende do somatório do de-
sempenho dos grupos que a compõem. No âmbito 
interno deve existir especial atenção na busca do en-
volvimento das lideranças das organizações, mas é 
importante que todas as pessoas sejam treinadas pa-
ra que saibam com clareza os cuidados que devem 
ter com o meio ambiente em suas atividades. Tam-
bém é importante que exista fácil comunicação com 
os responsáveis pela gestão ambiental, pois isto esti-
mula a participação das demais pessoas e possibilita 
a identificação de oportunidades de melhoria.

Na gestão ambiental também é importante a in-
teração com o público externo, especialmente com 
grupos interessados no desempenho ambiental, que 
podem ser clientes, Órgãos Ambientais, comunidades 
vizinhas, etc. As percepções e expectativas do público 
externo podem propiciar ideias para avanços no pro-
cesso de gestão ambiental. Para que ocorra interação 
devem existir canais de comunicação, e também po-
dem ser divulgados relatórios anuais sobre desempe-
nho ambiental das organizações.

Por último, destaca-se o aspecto do controle ope-
racional, que diz respeito a como o profissional deve 
organizar e monitorar o desempenho de uma orga-
nização. Trata-se de um trabalho abrangente, no qual 
devem ser definidos quais aspectos devem ser con-
trolados, tais como acompanhamento de mudanças 
na legislação, cumprimento de licenças ambientais e 
atividades com impacto ambiental significativo. O 
controle pode ser realizado através do estabelecimen-
to de regras escritas, associadas a formas de averigua-
ção de seu cumprimento, tais como auditorias. Para 
avaliação da eficácia do controle operacional é im-
portante o estabelecimento de indicadores, abrangen-
do a quantificação de impactos gerados, número de 
pessoas treinadas, número de erros no cumprimento 
de regras estabelecidas, etc.

A atuação do Engenheiro Florestal no tema de 
gestão ambiental sempre fez parte de suas atividades, 
mas o assunto parece novo em decorrência da cres-
cente valorização por parte da Sociedade. O fato é 
que o tratamento deste tema vem sendo aprimorado, 
cabendo ao profissional utilizar seus conhecimentos 
e se desenvolver continuamente na habilidade de re-
alizar gestão ambiental.

Alexandre Fanfa 
Bordin

Engenheiro Florestal, 
Mestre em 

Engenharia, Ambiente 
e Materiais, Pós-

graduado em 
Gerenciamento 

Ambiental
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A concepção de prestação de serviços tecnológicos in loco através de 
unidades móveis (Projeto Unidades Móveis – PRUMO) foi desenvolvida 
pelo IPT/SP, com o apoio da FINEP, para o setor de plásticos no final dos 
anos 90. O sucesso obtido motivou a FINEP a criar um programa nacio-
nal que abrange outros setores industriais, além do precursor, tais como: 
alimentos, móveis, borracha, cerâmica, madeira, couro e calçados. À CIEN-
TEC coube uma das 3 unidades de que o RS dispõe. As outras estão sob 
a responsabilidade do CEFET - Sapucaia do Sul (plásticos) e do SENAI 
– Novo Hamburgo (calçados).

A CIENTEC, em parceria com SENAI e com apoio da FINEP e do 
SEBRAE, iniciou o projeto PRUMO/RS – Alimentos em janeiro de 2006. 
Os atendimentos têm como objetivo auxiliar as empresas em dificuldades 
relativas à conformidade de suas instalações, processo produtivo e pro-
duto. Através desta iniciativa, micro e pequenas empresas têm acesso a 
serviços tecnológicos específicos a preço reduzido, devido aos subsídios 
financeiros da FINEP, que cobre as despesas associadas aos insumos, e do 
SEBRAE, que paga os serviços de consultoria.

Sistemática de atendimento

1- �Captação do cliente: efetuada a partir de demanda espontânea ou 
identificada pelos parceiros do projeto, CIENTEC, SENAI e SEBRAE. 
Nesta etapa, os serviços tecnológicos oferecidos são apresentados ao 
potencial cliente. A empresa preenche cadastro e manifesta seu inte-
resse em receber o atendimento.

2- �Visita prévia ou de diagnóstico (opcional): poderá ser dispensada 
quando a demanda da empresa for específica e clara. Mediante agen-
damento com o cliente, a visita é realizada com o objetivo de obter as 
informações necessárias à definição dos serviços a serem prestados. 
Nesta etapa, é aplicado um check list referente às instalações, processo 
produtivo e produto.

3- �Proposta do atendimento tecnológico: uma vez definido o escopo do 
atendimento, é elaborada a proposta que discrimina os ensaios e ser-
viços a serem realizados, observa sobre o compromisso de confiden-
cialidade, além de apresentar o custo total correspondente, contrapar-
tidas SEBRAE/FINEP e a parcela a ser paga pela empresa.

4- �Contrato do atendimento: mediante o aceite formal da proposta, é 
aberto um processo via Sistema de Atendimento a Clientes, disponi-
bilizado pela intranet da CIENTEC. Nesta etapa, a proposta inicial 
poderá sofrer reformulações decorrentes da avaliação do cliente. Ca-
so o cliente desista do atendimento, é feito o registro como atendi-
mento recusado.

Projeto Unidades Móveis – Prumo/RS – Laboratório Móvel para o setor      de Alimentos do Rio Grande do Sul
5- �Preparação do atendimento: consta do detalhamento das atividades 

a serem desenvolvidas, agendamento do atendimento e consequente 
organização do material requerido para viabilizar a utilização da uni-
dade móvel.

6- �Atendimento tecnológico: executado conforme o detalhamento das 
atividades. De forma geral, os atendimentos referem-se à avaliação do 
processo produtivo quanto às condições das instalações e boas práticas 
de fabricação (BPF) e à verificação da conformidade de matérias-pri-
mas e produtos através de ensaios. Durante o atendimento in loco, tan-
to quanto possível, são fornecidos resultados e sugestões com o obje-
tivo de solucionar os problemas detectados.

7- �Relatório e análise dos resultados: com base nas observações in loco, 
resultados de ensaios e conclusões decorrentes, é elaborado um relató-
rio com as informações levantadas, identificação dos problemas, pro-
posta de solução e recomendações.

8- �Avaliação do atendimento (pós-venda): realizada até 6 meses após o 
término dos serviços por pessoa destacada para este fim e não inte-
grante da equipe de atendimento. As informações são obtidas através 
de visita à empresa ou por e-mail e geram o Relatório de Avaliação do 
Atendimento do Projeto PRUMO.

Infraestrutura disponível
A Unidade Móvel é composta por um laboratório montado sobre a pla-
taforma de um furgão industrial. Conta com uma infraestrutura básica 
que inclui: sistemas de aquecimento e refrigeração, bancadas, água cor-
rente, freezer, refrigerador e forno de micro-ondas. Dispõe também de 
equipamentos laboratoriais: medidor de pH, equipamento MPV Light-
ning, balança eletrônica, microscópio ótico, amostrador de ar, estufa bac-
teriológica, homogeneizador de amostras (stomacher), condutivímetro, 
turbidímetro e contador de colônias. A infraestrutura disponível permite 
a realização de diversos ensaios a campo.

Os ensaios que não podem ser executados a campo são realizados 
nos laboratórios fixos da CIENTEC. Desta forma, a unidade conta com 
material para coleta e acondicionamento de amostra.

A equipe técnica fixa, responsável pelos trabalhos de campo, compos-
ta por 2 engenheiros químicos, tem o apoio de profissionais da CIENTEC 
e do SENAI com formações variadas, voltadas à área de alimentos (quí-
mica, engenharia, farmácia-bioquímica, biologia, nutrição), que são acio-
nados conforme demandas específicas.

artigos técnicos



36

Projeto Unidades Móveis – Prumo/RS – Laboratório Móvel para o setor      de Alimentos do Rio Grande do Sul

Júlio César Trois 
Endres

Engenheiro Químico 
da Fundação de 

Ciência e Tecnologia – 
CIENTEC, POA – RS

Daisy Maria Cavalet 
Pompermayer

Engenheira Química 
da Fundação de 

Ciência e Tecnologia – 
CIENTEC, POA – RS

Sônia Martinelli

Engenheira Química 
da Fundação de 

Ciência e Tecnologia – 
CIENTEC, POA – RS

Serviços ofertados
O escopo ofertado pelo projeto inclui os seguintes servi-
ços: ensaios qualitativos e quantitativos (microbiológicos, 
microscópicos, sensoriais e químicos) indicadores da iden-
tidade e qualidade de matérias-primas e produtos; ava-
liação da higiene de superfícies e manipuladores; análise 
da qualidade do ar; ensaios e consultoria para a elabora-
ção da informação nutricional obrigatória, consultoria 
relativa a BPF e APPCC; ensaios de migração de materiais 
em contato com alimentos.

Ramos do setor 
de alimentos atendidos
Devido ao setor de alimentos apresentar diversidade quan-
to a produtos e processos, foram priorizados alguns ramos 
a serem atendidos pelo projeto: massas alimentícias e bis-
coitos; panificação; farinha de trigo; leite e derivados; água 
mineral; carnes; frutas e doces; chocolate, balas e similares; 
gelados comestíveis (sorvete); restaurantes.

Dos 50 atendimentos concluídos, 60% referem-se a águas 
minerais, queijo ralado, produtos de padaria e confeitaria. 
O percentual restante inclui, de forma dispersa, sorvetes, 
farinhas, comércio de carnes, beneficiamento de amendoim 
e nozes, além de produtos para alimentação animal, mistu-
ras para o preparo de alimento, molhos e condimentos.

Os ramos de atividade em que se concentram os aten-
dimentos são decorrentes do retorno da divulgação do pro-
jeto junto a sindicatos de indústrias de alimentos e órgãos 
ligados ao setor, como também de serviços solicitados à 
CIENTEC a partir do início do projeto. Em qualquer um 
dos casos, o empresário é motivado por ter acesso a serviços 
que aliam ensaios e consultoria, dirigidos a atender às suas 
necessidades específicas a preço vantajoso, uma vez que do 
valor total são descontadas as contrapartidas da FINEP e 
do SEBRAE.

Em função da divulgação realizada pela CIENTEC em 
parceria com o Departamento Nacional de Pesquisa Mi-
neral – DNPM, a indústria de águas minerais passou a so-
licitar os serviços do PRUMO, sendo hoje o ramo com o 
maior número de empresas atendidas.

Com relação ao tipo de serviço, os atendimentos rea-
lizados referem-se principalmente à avaliação de água mi-

neral, avaliação de matérias-primas, produtos e processo 
(em especial, quanto a condições higiênico-sanitárias), de-
terminação de vida de prateleira e elaboração de tabela de 
informação nutricional.

Neste caso, a tendência é de que os tipos de serviços 
prestados se mantenham, por corresponderem a necessi-
dades comuns das micro e pequenas empresas, indepen-
dentemente do tipo de alimento produzido e também pe-
la capacitação das instituições envolvidas.

Perspectivas
Com base nas informações obtidas na avaliação pós-ven-
da, observa-se que os atendimentos possibilitam às empre-
sas a conquista de novos potenciais competitivos, sejam 
eles financeiros, tecnológicos ou de mercado.

Desta forma, identifica-se promissor o crescimento da 
atuação do PRUMO, abrangendo os diversos ramos do se-
tor de alimentos do RS, onde se concentram micro e pe-
quenas empresas.

Em um contexto amplo, registra-se que o projeto pro-
porciona oportunidades de crescimento a todos envolvi-
dos: empresas, instituições executoras do projeto e socie-
dade como um todo.

As empresas recebem serviços de consultoria e ensaios a 
custo reduzido. Como resultado adicional, adquirem consci-
ência metrológica voltada ao controle de processo e produtos.

O projeto promove uma maior aproximação das ins-
tituições executoras com o setor de alimentos. Através da 
incorporação do controle da qualidade no processo pro-
dutivo das empresas, ampliam sua clientela de serviços tec-
nológicos. Além disso, o projeto contribui para capacitação 
técnica da equipe, através da experiência adquirida, como 
também prospecta demandas e identifica características 
do setor regionalmente.

Benefícios sociais, decorrentes de aspectos econômi-
cos, também podem ser vislumbrados, considerando a im-
portância que tem a qualificação deste setor tão fundamen-
tal para o desenvolvimento do Rio Grande do Sul, cuja 
maioria das empresas é de pequeno porte e carente de in-
formações tecnológicas. Com relação aos consumidores, 
possibilita a oferta de produtos mais seguros quanto à ino-
cuidade, trazendo benefícios à saúde pública.

Contato: 
prumo@cientec.rs.gov.br
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Conselho em Revista completa 5 anos 
divulgando conhecimento técnico aos profissionais do Sistema Confea/Crea

Cinco anos, 61 edições, geração de 

informação, debates, polêmicas, 

apresentação de novas tecnologias, 

conquista de prêmios e milhares de 

leitores a cada mês. Esta é a Conse-

lho em Revista, publicação mensal 

do CREA-RS, que este mês comple-

ta seu aniversário de cinco anos. En-

tretanto, antes deste veículo ser con-

cretizado e ganhar o prestígio que 

hoje tem, alguns anos de trabalho fo-

ram necessários. O Jornal do CREA-

RS foi o primeiro veículo de comuni

cação entre o Conselho e os profis-

sionais. A demanda de informação, 

juntamente com a tecnologia, foi 

crescendo, e o desejo de uma revis-

ta própria, após 21 anos de jornal, 

concretizou-se em setembro de 2004. 

Conheça a trajetória deste veículo de 

comunicação que, entre tantos as-

suntos, priorizou questões sobre a 

preservação do meio ambiente, a 

sustentabilidade e as formas alterna-

tivas de geração de energia, sempre 

sob a ótica dos profissionais da área 

tecnológica

O início de 
uma longa trajetória
“A energia que vem do vento” moveu a pri-
meira edição da Conselho em Revista, em 
sua matéria de capa. A publicação, que foi 
implantada na gestão do presidente Eng. 
Agrônomo Gustavo Lange, tinha tiragem 
de 50 mil exemplares e 34 páginas. A estreia 
da Revista contou não só com a palavra do 
presidente, mas também com a do 1º vice-
presidente na época Eng. Civil Francisco Bra-
gança de Souza, um dos idealizadores da 
publicação, que ressaltava a necessidade da 
Revista ser “uma geradora de informação 
da área tecnológica”.

O profissional sempre 
participou ativamente
Ao longo dessas 61 edições, o Departamen-
to de Comunicação e Marketing do CREA-
RS, responsável pela elaboração da publica-
ção, recebeu milhares de cartas e e-mails de 
leitores. A participação do profissional, sem-
pre atento às matérias veiculadas, foi inten-
sa, algumas delas puderam ser publicadas 
nas páginas da Revista. Como a da profes-
sora Eloísa Menezes Pereira que, entre ou-
tras coisas, ressaltou: “A Conselho em Revis-
ta é uma enciclopédia de informações cien-
tíficas que nos possibilita a expansão didá-
tica dessas matérias e novidades técnicas”. 
Quando o Jornal do CREA-RS tornou-se Con
selho em Revista, diversos e-mails expressa-
ram o contentamento dos profissionais com 
a mudança, como o do Arq. Caio Maffazio, 
publicado em 2004: “Olá. Acabei de receber 
a Conselho em Revista. Esse novo formato 
enaltece a maturidade do CREA-RS e nos 
incentiva a ler e debulhar esse novo circular 
mensal. Parabéns pela iniciativa e qualidade 
do informativo”. A publicação, com apenas 
dois anos de existência, já não servia somen-
te para aperfeiçoamento técnico dos profis-
sionais mas, também, como veículo educa-
dor. Mais do que isso, a Conselho em Revis-
ta ainda foi agraciada com três prêmios: os 
jornalistas Ulisses Nenê e Andrea Reisdör-
fer conquistaram o Prêmio Fepam de Jorna-
lismo Ambiental, em 2005 e 2006, respecti-
vamente. Já a jornalista Jô Santucci, atual 
jornalista responsável pela Conselho em Re-
vista, recebeu a Menção Honrosa da Abra-
copel, em 2007.

O caminho da Conselho em 
Revista até chegar em suas mãos
Além de participar contribuindo com crí-
ticas e sugestões, o profissional sempre atuou 

diretamente na produção da Conselho em 
Revista. Desde a primeira edição, a publi-
cação conta com uma Comissão Editorial 
composta por um conselheiro de cada Câ
mara Especializada. São profissionais que 
auxiliam especialmente na correção das 
questões técnicas, visando deixar as maté-
rias o mais preciso possível. A Comissão Edi
torial é um dos caminhos que a Conselho 
em Revista percorre até chegar às suas mãos.

Primeiramente, a jornalista responsável 
pela publicação, Jô Santucci, pesquisa as-
suntos atuais e que sejam de interesse do 
público leitor. Estes podem chegar, tam-
bém, através de sugestões enviadas por e-
mail pelos profissionais. Depois de reunir 
diversos temas que possam se encaixar em 
todas as editorias, especialmente em Ma-
térias Técnicas e Memória, a jornalista de-
senvolve a pauta, que são os assuntos com 
suas devidas explicações, com quem se 
pretende conversar, qual é o enfoque da 
matéria, etc. A pauta é apresentada à Co-
missão Editorial, em reunião todo o final 
de mês. Após a aprovação da pauta, come-
ça a redação das páginas da Revista. Depois 
de redigidos pela equipe de colaboradores, 
os textos vão para a diagramação, ou seja, 
disposição dos textos com as fotos e ilustra
ções, em suas respectivas páginas. Já diagra
mada, a Conselho volta algumas vezes ao 
Departamento para serem feitas alterações, 
e vai para a Comissão Editorial, que faz as 
devidas considerações e correções. Nova-
mente, a Revista volta para correção final 
da gerente do Departamento e, por fim, a 
publicação é enviada para impressão na 
gráfica. Depois desse processo, a publicação 
ainda segue para etiquetagem e postagem, 
tendo como destino final a sua residência.

“É com muito orgulho que comemora
mos cinco anos de ligação direta com os 
profissionais. O CREA-RS tem a segunda 
maior revista do RS, em número de exem-
plares, e sempre com o objetivo de ampliar 
o conhecimento e aperfeiçoamento técni-
co de seu público-leitor do Estado e Bra-
sil”, conta com satisfação a jornalista Anna 
Fonseca Politis, que gerencia a publicação 
desde seu início. A Conselho em Revista 
também está disponível em formato on-
line no site do Conselho (www.crea-rs.org.
br). O CREA-RS agradece a todos que con-
tribuíram para o crescimento deste peri-
ódico, convidando para que cada vez mais 
participem da construção da Revista, en-
viando críticas e sugestões de pauta para 
o e-mail revista@crea-rs.org.br
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mercado de trabalho

Prêmio Mercosul tem como tema a Agroindústria
O Prêmio Mercosul de Ciência e Tecnologia teve suas inscrições prorrogadas 
até o dia 30 de setembro. Neste ano, a premiação ocorre em torno do tema 
“Agroindústria”, e está aberta a estudantes e pesquisadores da Argentina, 
Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezue-
la. O objetivo é reconhecer trabalhos de estudantes, jovens pesquisadores 
e equipes de pesquisa que possam contribuir para o desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico dos países do Mercosul. Mais informações: www.brasilia.
unesco.org/premiomercosul

O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia, com fulcro na Lei 5.194/66, exercendo seu poder de 
polícia, vem através deste dar ciência e intimar as pesso-
as abaixo relacionadas com a informação do número de 
processo administrativo, para que exerçam o direito cons-
titucional à ampla defesa, uma vez que foram esgotadas 
todas as tentativas de dar ciência aos supra mencionados, 
e cujos conteúdos estão preservados em razão dos mais 
elevados preceitos constitucionais.

Alberto Plentz Filho – 2008052575
Beto Construções Civil Ltda – 2008005288
Bianca Einsfeld de Borba – 2009000913
Construtora Central Ltda – 2009005281
Dirceu dos Reis – 2009005320
EQS Tecnologia e Serviços Ltda – 2009030832
Eduardo José Garcia – 2009002251
Priscila Destri – 2009002909, 2009002910 e 2009002911
PRS Projetos e Construções Elétricas Ltda – 2009003432
STEMAC - Incorporadora e Construtora Ltda – 2006011932
Vitor Beinlich – 2009003841
Stella Portz Topografia e Construções Ltda – 2009002077
Sotram Construções e Saneamento Ltda – 20090030760

Engenheiro Civil Luiz Alcides Capoani
Presidente do CREA-RS

Edital de Intimação
(art. 54 da Resolução Confea n° 1.008/2004)

Inglaterra abre inscrições 
para bolsas de estudo
O Governo Britânico, através de suas universidades, 
está selecionando, até 30 de setembro, interessados 
em bolsas de estudo de pós-graduação. O programa 
varia de três a 12 meses e é destinado apenas a 
brasileiros. Além disso, é necessário trabalhar em 
regime de tempo integral, residir no Brasil, ter curso 
superior e, no mínimo, dois anos de experiência 
profissional e bom domínio de Inglês. Para conhecer 
instituições do Reino Unido que oferecem cursos 
na área de interesse, o candidato pode consultar os 
centros de informação do British Council ou o site 
Education UK, que dispõe de listas com links que 
dão acesso às páginas das universidades. Demais 
informações em www.chevening.org.br

Bolsas na França
A Agência Universitária de Francofonia (AUF), da França, lançou edital de 
financiamento para projetos de cooperação científica interuniversitária, que 
devem ser enviados, até 30 de setembro, ao Escritório das Américas da 
agência, em Montreal, no Canadá. São incluídas oportunidades de projetos 
compartilhados de pesquisa, de formação e de governança universitária. Os 
projetos devem ter duração de um a dois anos, dependendo da área. Os 
aprovados receberão financiamentos de 10 mil a 20 mil euros. O objetivo é 
desenvolver a cooperação sustentável entre instituições de ensino superior 
dos hemisférios Norte e Sul. Os projetos devem ser multilaterais e precisam 
estar vinculados às instituições superiores parceiras da AUF nas regiões da 
África Ocidental, América, Ásia Pacífica e Oceano Índico. O programa con-
templa as áreas de ciências da vida, ciências exatas, ciências da engenharia 
e ciências humanas e sociais. Mais informações: www.auf.org

Oportunidades no Instituto Nacional de 
Pesquisa da Amazônia
O Inpe abriu oito editais para inscrições de estudantes brasileiros e estrangei-
ros nos cursos de seu Programa de Pós-Graduação. São diversas áreas de 
conhecimento, com 126 vagas disponíveis ao todo. A seleção ocorrerá em 
diversas cidades brasileiras e podem ser efetuadas até o dia 30 de setembro. 
Mais informações no portal www.inpa.gov.br

Ministérios premiam trabalhos
O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, em parceria 
com o Banco da Amazônia, abre inscrições para os prêmios Professor Sa-
muel Benchimol 2009 e Banco da Amazônia de Empreendedorismo Cons-
ciente. Em sua sexta edição, as premiações, que encerram inscrições no dia 
2 de outubro, têm como objetivos principais fomentar a reflexão sobre as 
perspectivas econômicas, tecnológicas, ambientais e sociais para o desen
volvimento sustentável da Região Amazônica. Para o Prêmio Samuel Ben-
chimol 2009, os trabalhos inscritos devem respeitar as seguintes categorias: 
Econômica e Tecnológica, Ambiental, Social e Categoria Personalidade Ama-
zônica. Já a premiação do Banco Amazônia contemplará projetos obede
cendo às categorias Empreendedorismo Consciente Jovem, para autores até 
35 anos; Intermediária, para autores entre 35 e 60 anos; e Sênior, para auto-
res com idade acima dos 60 anos. O julgamento será em 12 de novembro, 
com a solenidade de entrega dos prêmios marcada para 4 de dezembro em 
Rondônia. Mais informações em www.amazonia.desenvolvimento.gov.br.
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indicadores

TABELA DE EDIFICAÇÕES (Em vigor a partir de 1°/01/2009)

Faixa R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

1 até 40,00 m2 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00

2 acima de 40,01 m2 até 70,00 m2 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00 75,00

3 acima de 70,01 m2 até 90,00 m2 70,00 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00 110,00

4 acima de 90,01 m2 até 120,00 m2 110,00 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00 150,00

5 acima de 120,01 m2 até 240,00 m2 150,00 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00 300,00

6 acima de 240,01 m2 até 500,00 m2 300,00 70,00 30,00 30,00 30,00 30,00 450,00

7 acima de 500,01 m2 até 1.000,00 m2 450,00 70,00 30,00 30,00 30,00 30,00 600,00

8 acima de 1.000,00 m2 600,00 110,00 70,00 30,00 30,00 30,00 750,00

Edificações
VALORES DE TAXAS Valor 

MáximoEXECUÇÃO
OBRA

Projetos
ARQ EST ELE HID OUTROS Por faixa

TAXAS DO CREA-RS - 2009

1 - REGISTRO

INSCRIÇÃO OU REGISTRO DE PESSOA FÍSICA

A) REGISTRO DEFINITIVO (1) R$ 77,00

B) REGISTRO PROVISÓRIO (2) R$ 77,00

C) REGISTRO TEMP. ESTRANGEIRO R$ 77,00

D) VISTO EM REGISTRO DE OUTRO CREA
(REGISTRO COM NO NACIONAL É ISENTO) R$ 30,00 

2 - REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA

A) PRINCIPAL R$ 144,00

B) RESTABELECIMENTO DE REGISTRO R$ 144,00

3 - EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA COM CÉDULA DE IDENTIDADE

A) CARTEIRA DEFINITIVA R$ 30,00

B) CARTEIRA PROVISÓRIA R$ 30,00

C) CARTEIRA ESTRANGEIRO R$ 30,00

D) SUBSTITUIÇÃO ou 2a VIA R$ 30,00

E) TAXA DE REATIVAÇÃO DE CANCELADO PELO ART. 64 R$ 77,00

4 - CERTIDÕES

A) EMITIDA PELA INTERNET ISENTA

B) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PROFISSIONAL R$ 30,00

C) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE FIRMA R$ 30,00

D) ATÉ 20 ARTs R$ 30,00

E) ACIMA DE 20 ARTs R$ 60,00

F) CERT. ESPECIAL R$ 30,00

5 - DIREITO AUTORAL

A) REGISTRO DE DIREITO SOBRE OBRAS INTELECTUAIS R$ 180,00

6 - BLOCOS DE ART E FORMULÁRIOS

A) FORMULÁRIOS DE ART AVULSA GRATUITO

B) BLOCO DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO E FLORESTAL R$ 25,00

c) 1 ART para 25 receitas R$ 25,00

D) 1 ART PARA 50 RECEITAS R$ 50,00

E) 1 ART PARA 75 RECEITAS R$ 75,00

F) 1 ART PARA 100 RECEITAS R$ 100,00

7 - �FORMALIZAÇÃO DE PROCESSO DE INCORPORAÇÃO 
DE ATIVIDADE AO ACERVO TÉCNICO, NOS TERMOS DA 
RESOLUÇÃO NO 394 DE 1995

R$ 180,00

VALORES DE RESOLUÇÃO DAS ANUIDADES PARA 2009 | RESOLUÇÃO 505 E 506 DE 26/09/2008

VALORES ANUIDADE INTEGRAL* 30/9/2009

NÍVEL MÉDIO R$ 123,12

NÍVEL SUPERIOR R$ 249,48

FAIXA 1 - CAPITAL ATÉ R$ 100.000,00 R$ 382,32

FAIXA 2 - DE R$ 100.000,01 ATÉ R$ 360.000,00 R$ 495,72

FAIXA 3 - DE R$ 360.000,01 ATÉ R$ 600.000,00 R$ 648,00

FAIXA 4 - DE R$ 600.000,01 ATÉ R$ 1.200.000,00 R$ 842,40

FAIXA 5 - DE R$ 1.200.000,01 ATÉ R$ 2.500.000,00 R$ 1.091,88

FAIXA 6 - DE R$ 2.500.000,01 ATÉ R$ 5.000.000,00 R$ 1.419,12

FAIXA 7 - DE R$ 5.000.000,01 ATÉ R$ 10.000.000,00 R$ 1.843,56

FAIXA 8 - CAPITAL ACIMA DE R$ 10.000.000,00 R$ 2.397,60
*Faixas válidas para registro do capital na Junta Comercial a partir de janeiro de 2009.

ART DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO/INSPEÇÃO VEICULAR

01 ART para 25 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 25,00

01 ART para 50 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 50,00

01 ART para 75 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 75,00

01 ART para 100 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 100,00
SERVIÇOS DA SEÇÃO DE ARTS

Registro de Atestado Técnico (Visto em Atestado) R$ 49,00

Certidão de Acervo Técnico (CAT)
Até 20 ARTs Acima de 20 ARTS

R$ 30,00 R$ 60,00

Certidão de Inexistência de Obra/Serviço R$ 30,00
ART DE CRÉDITO RURAL

Honorários Até R$ 8.000,00 R$ 30,00

Projetos no total de R$ 400.000,00 R$ 30,00

NÚMERO DE ORDEM VALOR DO CONTRATO/HONORÁRIOS (R$) TAXA (R$)

1 Até 8.000,00 30,00

2 De 8.000,01 até 15.000,00 75,00

3 De 15.000,01 até 22.000,00 110,00

4 De 22.000,01 até 30.000,00 150,00

5 De 30.000,01 até 60.000,00 300,00

6 De 60.000,01 até 150.000,00 450,00

7 De 150.000,01 até 300.000,00 600,00

8 Acima de 300.000,00 750,00

TABELA POR VALOR DE CONTRATO OU HONORÁRIOS | 2009

PROJETOS PADRÃO DE ACABAMENTO PROJETOS-PADRÃO R$/m2

RESIDENCIAIS

R - 1 (Residência Unifamiliar)
Baixo R 1-B 783,72

Normal R 1-N 953,77
Alto R 1-A 1.215,85

PP - 4 (Prédio Popular)
Baixo PP 4-B 743,72

Normal PP 4-N 925,05

R - 8 (Residência Multifamiliar)
Baixo R 8-B 711,54

Normal R 8-N 809,79
Alto R 8-A 1.008,17

R - 16 (Residência Multifamiliar)
Normal R 16-N 787,07

Alto R 16-A 1.039,72
PIS (Projeto de interesse social) – PIS 554,03
RP1Q (Residência Popular) – RP1Q 779,46
COMERCIAIS

CAL - 8 (Comercial Andares Livres)
Normal CAL 8-N 955,17

Alto CAL 8-A 1.052,05

CSL - 8 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 8-N 807,04

Alto CSL 8-A 928,26

CSL - 16 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 16-N 1.081,70

Alto CSL 16-A 1.240,11
GI (Galpão Industrial) – GI 435,48

Estes valores devem ser utilizados após 28/02/2007, inclusive para contratos a serem firmados após esta data.

As informações abaixo foram fornecidas pelo Sinduscon-RS (www.sinduscon-rs.com.br)

CUB/RS do mês de agosto/2009 - NBR 12.721- Versão 2006

A partir desta edição o CREA-RS divulga mais dois indicadores – IGP-M e 
INCC – que podem servir como indexadores antes da construção e durante.

IGP-M 403,253 INCC-M 419,468

Fonte: Fundação Getúlio Vargas

INDICADORES ECONÔMICOS | AGOSTO 2009






